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EDI TORI AL 
Tudo nos une e na da nos separ a. 

rr=-.1 
o'l 11 ~~ I' s bra2ilei ros que amam devéras 

I
. ~ I esta terra, e que a querem ver 
~~oUoUo , grande e presti giosa, não podem 

f00D deixar de protestar contra a acção 
n lev iana dos que, col locando as 

suas sympathias e paixões aci ma 
dos interesses nacionaes, prestam­
se ao papel de instrumento cons-

c:J~ 11 

c i~te ou inconsciente das ambi­
ções polí ticas e commerciaes de 
um dos grupos belligerantes do 
actual conflicto europeu. 

Se, mesmo para os bemaventu-
jJ.~ rados, pudesse haver duvida sobre 
0 o movei desta guerra, os aconte-

cimentos diarios esta riam ahi para teste­
munhar, em flagrante delicto, as aspirações 

1; de monopolio commercia l que animam e 

1 orientam a acção política do grupo che­
fiado pela Inglaterra. Esta, honra lhe seja 

' ft ita, age sem rebuços, apregoando aos 
quatro ventos o seu florescimento mercan­
til e demonstrando de modo insophismavel, 
pelas condições eliminatorias que impõe ao 
commercio marítimo das nações neutras e 
fracas, que é realmente senhora absoluta 
dos mares. 

Que, de f uturo, essa supremacia in­
gleza não constitua a unica v ictoria alcan­
çada pelos francezes na lucta homerica 
que emprehenderam, estimu lados por um 

~1 ardente patrioti smo rudemente ferido pelo 
erro allemão de 1870. 

Surda aos conselhos do maior político 
do seculo, a Prussia preferiu formar a 
A llemanha de Mol tKe em vez da Allemanha 
de Bismarck, e desse erro, sementeira de 
odio e de sonhos de vingança, a habi líssi­
ma polí tica bri tanica muitos e doirados 
f ructos vae colhendo. 

E' verdade que o desrespei to á sobe­
rania da Belgica, prati cado pela Allemanha, 
consti tuiu um be llo ponto de apoio para a 
acção posterior da política ingleza, porém 
isto só vale como allegação platonica, pois 
todo o mundo está farto de conhecer o 
acatamento e o respeito que á Inglaterra e 
á Franca merece a soberania da Grecia. 

Seja como fôr, o que é certo é que, 
através da penei ra com que se pretende 
tapar a verdade sobre a genese do actual 
conf licto europeu, os que não são dos 
peiores cegos distinguem nitidamente entre 
o rumo que as nações allindas nos querem 
impôr e aq uelle que a nossa honra c o 
nosso dever patri otico nos traçam, em face 
do cataclysmo que convulsiona a Europa. 

A nação brazi leira, como todas as ou­
tras que pela deficiencia de poder militar 
ainda não conseguiram ser tomadas a scrio 
nos congressos da paz, tem razões de sobra 
para desconfiar, senão da demasiada es­
mola, ao menos da so lici tude com que 
certas nações que se debatem na voragem 
da guerra abrem-l he os braços affectuosos, 
numa attitucte de immensa sympathia. 

A ferti l imaginação de um grande 
poéta e romancisfa f rancez povoou os ma­
res da Oceania de polvos monstruosos, 
que dissimulavam os formidaveis tentaculos 
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por entre as florestas de coral, ou pelas 
anfractuosidades dos conglomerados perli­
feros, á espera do incauto pe&cador que, 
attrahido pelos proventos que lhe poderiam 
advir da posse daquellas preciosidades, 
tentasse dellas se apoderar. 

Esta phantasia é talvez a melhor ima­
gem com que se possa represen tar a acção 
machiavelica dos que ten tam conduzi r o 
Brazil ;\ pescaria das perolas fluctuantes 
da navegação allemã, refugiadas nos por­
tos brazi leiros. Mas, por mais mavioso 
que seja o canto das sereias alliadas, o 
inebriamento ou o extàsi que elle possa 
produzir não terá fo rça capaz de impedir 
que o bom senso brazileiro descubra, por 
entre o coral das suas sympathias, os 
formidaveis tentacu los do polvo. 

A França é uma nação que gosa entre 
nós de um sincero e carinhoso apreço e 
raro é o brazi lei ro que não tem o seu 
espírito formado pela corrente de idéas 
~ hilosophicas que germinou, floriu e fructi­
flcou em o cerebro francez através da 
luminosa historia dessa lege,ndaria nação. 
Isto, porém, não nos obriga a que a acom­
panhemos nas suas inimizades, por mais 
justas que possam ser, uem nos impede 
de cu ltivarmos, acima de tudo, o amor de 
nossa Patria e de nós mesmos, com um 
Profundo sentimento de dignidade e com 
Lll~a serena e impertubave l isenção de 
anuno. 

O desastre que ac tualmen te enlu ta a 
população européa não é senão o desen­
volvimento do Karma accumulado pelas 
~eraçoes que se succederam naquelle con­
hnente. E' a fatalidade historica canse­
quente aos erros e crimes commettidos 
contra as l eis da ethica durante a evolu-- , 
çao das civi lisações que se veem super-
pondo através do tempo. Repub licas e 
monarchias que hoje se degladiam e se 
ensanguentam, o fazem em holocausto ao 
imperialismo que as domina e obseca. 
A quantos povos não teem essas nações 
ti rado a propri edade, e até mesmo a liber­
dade e a independencia, a pretexto de lhes 

levar a civ ilisação? E, a este respei to, não 
cabe a uma das nações alliadas um dos 
mais feios peccados que a Historia regista? 
O imperialismo britanico riscou o Orange 
e o Transwaal do mappa das nações, 
porém j ámais poderá riscar das paginas 
da Historia esse crime, que ha de perd urar 
como um phantasma perenne, a preparar­
lhe, embora em futuro remoto, o castigo 
inevitavel. 

Nós somos ac tores em outro scenario. 
T emos as nossas dividas, mas devemos 
tratar de as resgatar exp iando as nossas 
proprias culpas e não as culpas alheias. 

Nas cond ições elo Brazi l estão todas 
as nações da America do Sul. Se algum 
dever de sacrifíci o temos para com outras • 
nações, esse só póde ser o dever de inti­
ma so lidariedade sul-ameri cana, o dever 
de nações irmãs, irmãs pela origem, pe lo 
solo, pelos destinos e pelas riquezas na­
turaes, tão cu biçaclas pelo imperial ismo que 
domina o mundo e que pa ira no ar, como 
um pezadello, a per tu rbar-lhes :.j sonho de 
um futuro prospero e tranqui llo. 

Rompido o equilíbrio que manteve a 
paz dentro da Europ · até o inicio da pre­
sente guerra e estabe lecido o predomínio 
absoluto de um dos grupos belligerantes, 
o unico clique que poderemos oppor á 
corrente avassalaclora do imperi alismo eu­
ropeu serft a união fraternal entre as na­
ções ameri canas, cimentada por uma sincera 
e esclarecida amizade e defend ida por uma 
solida preparação militar. 

Eis o que a Historia nos ensina a nós 
que, segundo a phrase de ouro de um 
grande estadi sta argentino, tudo nos une 
e na da nos separa. 

Nueleos de Instrueção 

Já que a s!tuação preca ri~''d as nossas finar~Ça!; 
forçou o Excrcrto a manter unrdades sem effec!lv ~. 
convem pensar e resolver sobre o _ modo d~ d.': 
minuir os máos effei tos des ta s1tuaçao, ~orquc , ~l 

tivermos a ventura de ver executado arnda este 

I anno o sorteio militar, estare mos, é verdade, IH~ 
inicio da organisaçào das nossas reservas, mas 
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continuaremos sem quadros habilitados e capazes 
de const ituí rem a qualquer momeuto as unidades 
actualmente sem effectivo. Por outro lado, os ef· 
feit os do sorteio se farão sen tir com mais inten­
sidade na Infantaria, arma que j á admitte o ser­
viço de um anno e que conserva menor numero 
de artífices, segundo a ultima interpretação mili­
tar desse termo. A cavallaria, cujos corpos estão 
em grande maioria no Rio Grande, terá sempre 
grande numero de voluntar ios e sempre contará 
com grande auxilio do povo gaucho, que tão jus­
tamente a estima e prefere. Os corpos sem ef­
fectivo, destas duas armas, alem das facilidades 
referidas, contam sempre com o auxil io das pro­
vaveis reservas: as for ~as estadoaes, (Relatorio 

1 ministerial pag. 7) -e, desde que se encaminhe o 

I 
Tiro para a tuncção muito séria de principal ed u­
cador dos r eservi stas de segunda cathegoria, po­
derão contar sempre com elementos de alguma 
instrucção para a formação dos seus quadros. E 
a artilharia? E a Engenh aria? Poder -se-á dizer 

l o mesmo em relação a estas armas? Talvez se 
objecte que a nossa situação é provisoria, mas 

~acho de bom aviso julgarmos sempre pela peor 
hypoth ese, não e_squ~cendo o prazer com qt!e no 
Brazil se econom1sa a custa da defeza nac10nal. 
Precisamos contar sempre com o coefficientc de 
defeza que se procura attr ibuir ás embaixadas, 
mesmo quando ellas ridicularisem o pai z em sur­
tos lamentosos, e ir ju lgando friamente as ques­
tões com os seus dados indiscutívei s. 

Não ha duvida que a verdadeira solução, 
para quem conhece o. Exerci to é con~crva r a ar­
ti lharia e a engenh an a sempre organ1sadas, sem­
pre providas de todos os recursos e isso sem sa­
cri fi car mai s as outras arm a;;. Ent~etanto, talvez 
esta solução pareça preferenc1al , po1s nem sempre 
se ju lga attendendo ao desti no fi nal das coisas. 

D'ahi o facto de lembrarm os pela segunda 
vez uma medida ou uma quasi_ solução , para que 
provisoriamente saiamos. da s1tua~éiO a qu~ fo­
mos conduzidos pelas c1rcumst anctas que sao do 
domínio publico, e q~c terá, pe!o menos, a vanta­
gem de poder suggen r uma 1dea melhor. 

A engenharia apezar de só ter um Batalhão 
cogitando da sua' preparação mi_l i!ar e adaptando­
se co m todo esforço á noyil fe1çao que .lhe di­
ctou a remodelação em v1gor, tem a me.ade de 

'}seus corpos sem effectivos ~2°, 4° e B. ferro-yia­
rio). Os Batalhões que estao forçados a serv1ços 
cspeciaes entrarão, l ogo. 9u_e. possam, . ~ara 
melhor situação, e não sera d1ffic1l com off1c1aes 
do t o organisar nucleos p~ra_ o 2o e 4•, a_ttend~n­
do ás medidas que adduz1re1 para a ma1s preJu-
dicada das arm as. . 

Da ar t ilhar ia de campanha ~ó 1/4 e.sta co1~1 
dlecti vos (a sit:.tação do 2_0 I~eg 1 mento e provl­
soria , attendendo ás necessidades dC? Cont_estado); 
dos cinco grupos de obuzes só ?OIS . estao orga­
nisados e dos dois grup?s de art llhan a de n~on­
tanha só um tem effect1vo para duas baten as; 
deixa~lOS de parte o Batalhão de 31rtilharia p~­
sada de campanha, por sabermos nao ser possl­
ve l agora a sua organisação. 

Resumindo ainda, para fazer rea lçar o pro­
blema na eloquencia dos nurneros, temos que, 
das 84 baterias de cam panha que possuímos, só 
27 teem effecti vo, só 27 recebem instrucçào, só 
27 preparam os homens que preencherão os seus 

o claros em tempo de guerra, só 27 dispensam ~o 
seu material os cuidados de quem vê no canhao 
o seu leal an·.igo das horas t remendas de tucta. 

Si lembrarmos ainda que os reserv istas arti ­
lheiros augmentarão muito lentamente po r lhes 
ser facultado o engajamento como apontadores, e 
por que a sua baixa terá Jogar, quasi sempre, em 
1dade de pertencerem á 2'.' linha, será licito es­
pera~ dess~s 27_ baterias os elementos indi spen­
savels em 1nfen ores e graduados para a consti­
tuição das 57 restantes? 

Será comparavel a facilidade que se nos 
antolha para organisar a 3~ bateria do 20" arupo 
e o 14° grupo do 5° Regimento com a que"' ter e­
mos para organisar rapida ou morosamente os 
2°, 3°, 6°, 7 ' , s·•, go e 10" Regimentos de ar tilha­
ria de campanha; os I •, 2° c 4° grupos de obuzes, 
o 19° grupo de montanha e o Bata lhão de arti­
lharia pesada 7 

Parece- nos que não, porque o t 3° e o 20° 
grupos terão o cuidado de orienta r sua instru­
cçâo de modo a fornecer os elementos funda­
mentaes para organisação das suas partes com­
pletivas. Assim o 13° grupo e as 1 ~ e 2" l:la terias 
do 20°, são os nucleos de instrucção do 5° Regi­
mento e do 20° grupo completo; elles fo rn ecerão 
os homens em condições de preencherem os 
claros de inferiores, graduados e, pelo menos, 
um conductor para cada peça. Com esses el emen~ 
tos facil será completar a instrucção, que se tara 
concomi tantemente em diffe rentes domínios. 

A solução transi taria está em preparar esses 
elemen+os das unidades, const i t uindo o que cha-
mamos nucleos de instruc(àO. _ 

Esses nucleos podem vari ar desde a secçao 
até o grupo, de accàrdo com os recursos orça­
rventarios, d~sde que se estabeleça fundamental ­
mente que não pode haver retrogradaçâo. A or­
ganisação de-ses nucleos deve ser feita dentro 
do que define a lettra c do art. 20 do Decreto 
n. 11.497 e seu paragrapho unico. 

Com esses nuclcos 0 Ex. Sr. Ministro com­
pletará a remodelação iniciada, pois todas as 
unidades terão pelo menos a sua cellula mater , 
verdadeira escola para os seus inferiores e gra 
duados, vi veiro dos seus reservistas de 1 '~ cathe­
goria deposito do material de guer ra, fonte de 
com~and:.mtes novos e cheios de iniciat iva. 

Estabelecidas as cond ições especiaes dos ho­
mens al ist aveis nesses nucleos, confiados os seus 
commandos a officiaes que já deram pr ova ~c 
sua capacidade nos Grupos ou Regimentos, nao 
hes ito em affirm ar os seus br i lhantes resul tados. 

A reorganisação de 1908 poz em prova os 
pequenos comrnandos. A es•e respei to seja-me li ­
cito lembrar o bello estado de efficiencia em que 
se manti veram as bateri as de obuzei ros e as co m 
panhias de metralhadoras, não para preconisar 
est e molde de unidades, mas para r ender á evi­
dencia que os nucleos muito poderão fazer. 

De outra feita anal }• -aremos a possível consti ­
tu ição dos nucleos, e para terminar estas linhas, 
que nada teern de novo, direi que os nucleos de 
arti lhM ia e engenh aria, si t uados nas cidades que 
são séde de escolas de engenharia, poderão che­
gar ao ponto de formar os o[fl ciacs de reserva 
dessas armas. 

1. o Tte, Pantaleiio Pessôa 

.Jl $ Art. 7.o dos Estatutos - Aos r edact or es 
effectivos cabe a r esponsabilidade da edição, 
aos collaboradot·es a das opiniões que emlttirem 
em seus artigos. 
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DA PROVINCIA 

A proposito dos exa m<.'S do pri!!leir? pc_riodo 
de instrucção no 4° R. A. em Sao Uabne.l, .o 
"Correio da Tarde", cujo represent a.n~e ass1stlll 
a essa prova, publicou a segumte nohc1a.: . 

"Ha mais de uma semana que se vem reall­
sando os exames do I o per iodo de instrucção no 
4° Regimento de Arlilh~ri11 Montada .. As b~tcrias 
t f:m sido examinadas nao só nas partlculandades 
da sua arma cotuo tambem em exercícios de 
infantaria e gymnastica, quer collecti va mentc por 
escolas quer individualmente, soldado po r soldado. 

H~ntem coube a vez ri 6.' bateria do regi­
mento. Divididas as praças do seu effectivo real 
em tres escolas - recrutas, praças promptas e 
graduados- executaram o seguinte programma : 

Gymnastica - sem arma, com arma, na barra 
fixa, na escada oblíqua. 

Infantaria - marcha ordi naria, accelerada e 
sem cadencia; voltas em marcha e a pé fi rme, 
alto ; manejo da arma. Nomenclatura do mosque­
tão, inclusive munição. 

Generalidades - Conlinencias. Noções rudi­
mentares de geograph ia e historia do Brazil. 
Nomes dos sargentos da bateria, officiaes do regi­
mento .. com.mandantes e autoridades superiores. 

Arl1llwna - Noções th eoricas elemen tares da 
georn.etria. do t i ro (l i~1has, angulos, espaço morto, 
etc.), effe1 to e funcc10namcnto dos project is, sua 
nomenclatura. Papel da ar tilharia em comhate. 
Nomenclatura do canhão. funccionamento do freio : 
conducla , em casos especiacs do mecanismo da 
culatra. Serviço do canhão: es'cola de peça (accio­
namento, execução do fogo) c de bateria. 

A e~ecução desse programma revelou a quan­
tos as~t st tr~t~ ao exame da 6~ bateria que a 
educaçao r1111ttar do soldado brazi leiro embora 
seja este ainda um profissional que faz' carreira 
~o Exer.cito co~o meio de vida, não é a utopia 
Julgada macce~s1vel, mas uma conquista realisavel 
e realisada. 

~ · verdade que emquanto não tivermos o 
se rvt~o militar obrigatorio, os commandantes de 
baten as, de companhias ou de esquadrões terão 
que luctar terrivelmente, como esse jovem com­
mandante da bateria de hontem contra uma se rie 
de opposições de que fazem parte, essencialmente, 
a falta de meios officiaes que faci litem a instru­
cção, a. es~ssez brazileira da noção de disciplina, 
a relativa mcapacidade de assimilação da raça es­
c,ura e, .sobretudo, a tradicional desillusão que se 
gcnera lt~a de quartel em quartel , de r egim ento 
em regtmento, de oflicial em official , actuando 
como infant icida na boa vontade de alguns raros 
esforçados e patriotas. 

O exame de instrucção da 6~ bateria realisado 
horttem no respectivo quart el , foi a affi rrnação de um 
bnl~ante esforço coroado de quasi completo exito 
e. fot um grande consolo para todos aquellcs que 
amda n~atrem a esperança de ver um dia rea lisado 
o Exerc1to brazileiro. 

9 commandante da 6'.' bateria e, por tanto, 
seu mstructor, é 0 1° tenente Bcrtholdo Klinger. " 

E!ll. c.onsequencia dessa noticia o t enente Klin­
ger d1r1g10 ao redactor do " Correio da Tarde" a 
seguinte carta, que vem estampada na mesma 
folha, no numero de 1 o de julho p. p.: 

-- .:mmr: 

" lllustre Sr. Redactor - Cumpre-me agradece 
as palavras elogiosas que me tocaram, a mit~. 
á bateria de meu interino commando, na not 1c1 
que sob o titulo acima <:: a proposito dos exa.rue· 

' de instrucção recem-realisados no 4" R. A._. hzes 
tes inserir a 29 do mcz p. p. no vossú JOrnal 

Não vos escrevo, porém, sómente impe.llid 
pelo sentimento de vaidade sat.i sfcita, _de l1son 
geado agradecido. E' qu~ deseto subllnl.1ar a 
palavras mais profundas do c?mment!ln o em 
questão, as que mais devem unpress10nar a 
leitor, porque a idéa qu~ exprimem é . gerada 
num ponto de vista genumamentc supen or, en 
absoluto acima das r asteiras cogitações de orde 
individual. infanticidas das legitimas injuncçõe, 
do de\•er . 

Refi ro-me precisamente, como destas meias 
palavras já terá deduzido o bom ent end~dor. 
áquell as considerações impessoaes que culrmnam 
nesta affirmação essencial : 

". .. a educação militar do soldado bra zi­
leiro, embora . .. não é a utopia julgada in­
accessivel , mas uma conquista realizavel .. . " 

Esta verdade crystalina, de que sou um conven­
cido radical e cultor obstinado, ali es tampada 
com desassombro, revela no autor da apr ecia_ção 
em questão um espírito de patriota esclarecido, 
uma alma de soldado. 

Soldado, não na accepção estrei ta ingen ita â 
etymologia feia do vocabu lo, mas em toda a for· 
mosura do seu moderno significado! 

Oxal<i tão sadio espíri to se propague .cada 
vez mais, guiando em ascensão len ta, con!1~~a, 
ininlerrupta de cidadão em cidadão, "de off1c1al 
em official, de quartel em quartel." 

O Exercito é o espelho da Nação. 
Não é isto mais que urn coro ll ar io desl l! 

axioma da políti ca positi va: cada povo t\!m o 
governo que merece. . 

Na nossa desorganisada Patria, é ao Exerc1to 
que tem de caber, além de sua funcção universal, 
commum a todos os exercitas, o papel fundamen­
tal de volante na rnachina nacional. E ' pura 
questão de methodo de trabalho, c consequencia 
da verdadeira significação do exerci to. Por al~um 
ponto é preciso iniciar a organisação da Naçao c 
esse ha de ser o Exerci to, porque de todos os 
departamentos dessa organi sação do conjunct.o é 
elle o que interessa vitalmente a todos os Ctda­
dãos. 

Dada a nossa situação toda especial. o exer­
ci to assim constituído, a funccionar devidamente, 
será o volante que transmittirá o movimento a 
toda a machina : será uma fonte perenne de pro­
pagação do trabalho intenso, da iniciativa, da 
di sciplina, do ci vismo e até do alphabeto. 

Duas corporações, duas forças ha, ás quaes 
cabe um papel decisi vo no advento do Exer~ito 

assim figurado : a imprensa- formando c oncn­
tando a opinião nacional , prégan do - c o offi 
cialato sacerdocio da virilidade nacional , edifi· 
cancto pelo trabalho incessante. 

E' urgente que essas duas fo rças se desdo­
brem e se conjuguem- a palavra e a acção ­
para que vamos al ca nçando o esplenclido ponto 
de vi sta, por desgraça nossa tão distante, de 
onde descortinaremos, e com a legitima satisfação 
de cooperadores da grande obra- a vastissim :t 
perspectiva da Patria Forte. - Bertho/do Klingcr, 
1 o t enente ." 
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; * * * 
Distincto companheiro qu e assis tiu á 

commemoração d e 24 de Maio manifes­
tou-me sua tris te impressão d a div ers idade 
de continencias individua es feitas pelos 
officiaes effecti vos presentes. 

T odas as tabe llas e respectivas va­
riantes ind ividuaes, forjadas desde o inicio 
das hostilidad es, em 65, estiveram presentes. 

Não haverá um meio de obter qu e 
todos d eixem d e parte suas predi lecções e 
execu tem o qu e prescrevem os regu lamen­
tos?! 

I? Tenente João Marcei/Jno. 

A instrucção na Companhia 
I - A inconomlencla Je inslruclores especr'olisi0-3, 

admlli/Jos estes. em parte, apenas com relofÕO ao.s 
reuu/OJ e ó inslruccão Je tiro. A D ioisào Jo Tra· 
balho. ' 

11 - Os oi!iclaes lnslrodores e o desdobramen/o 
elo programma ins/ruclioo annual : 

a) Primeiro perlodo de ensino indlaidual (escolas 
de recrulas e de praf<JS promplas) ; 

b) Segundo per/odo de ensino indlaidual ( lnslru­
cfâo em con}undo das prafas promp/as, an/igas e 
recem·prompta.s) ; 

c) Pe.riodo de escola de companhia. Ou/ros pe­
riodos consequenles do R . I. S. C. 

Conclusão. 

1 - Como, apezar _do novo regul ame n~o, nos 
pareça ainda a m~tena confusa, pres~nt111do-s.e 
dentro da companh ia a l~um a c~usa de llldete.r~u­
nado, no que con~erne a f~ncç!lo de cada ofh~1a l 
como instru ctor, 111determ1naçao que não ex1ste 
nas relações que entendem com_ outras funcções 
de officiaes da mes ma graduaçao, quand o em 
outros cargos regulados pelo R. I. S. G., como 
succede com as prescr ipções inher entes aos varios 
ser viços que podem elles dest;mpenhar, como 
sejam os de ajudantes, secretan o, etc., em que 
tudo se acha discriminado; co~o nos. parecesse 
ainda confuso esse ponto, repetimos, JUigamol-o 
digno da nossa medi tação e por i sso o tomárn os 

#"' para these, na persuaç~o de que, vent i lando-o, a 
w- attençào dos nossos d1gnos camaradas e chefes 

competentes despertada para elte, possa tal vez 
influi r para ' uma melhor e mais syst~ma ti ca dis­
tribuição de esforços na collabo~a_çao. co m!n_um 
da officialidade no preparo da effi c1enc1a mll1tar 
por excellencia, como seja o das unidades de 
combate. 

O assumpto é interessante e imJ?Iica forçosa­
mente referenci as ao regulamento Citado, o que 
nos obrigará cer tamente á apreciação de algu­
mas de suas disposições attinentes ao caso, apre­
ciação essa, sem duvida, fei ta no bom sentido c 
sobretudo com intuitos constructores. 

Feito esse pequeno introito, adstrinjamo·nos 
ao nosso object i v o. 

Ora, antes de mais nada, notemos que é uma 
verdade com a qual todos estamos familiarisados, 
que no preparo da tropa, ficando dentro da nossa 

, arma, o fundamen tal , no ponto de vista da effi­
ciencia tact ica, estará alcançado quando tivermos 
conseguido que a colllpanhia esteja preparada, 

isto é, que se ach~ e_lla tacticamente em condi­
ções . de, com as SHn llares, nas mesmas ci rcu m­
stanci?S, poder ent~a r em combinações na coll a­
boraçao mu_tua de.lrneada pelo batalhão, etc ... 
. O exercito, CUJ.as unid?des de combate este­
Jam no ponto de v1sta da •nstrucção inteiramente 
apparelhadas, póde ufanar-se de t er realizado tal­
vez a par te. n~ai s di~cil, que é aquella que tem 
que ver ma1s 1mmed1atamen te com a plast icidade 
a da~ a massas humanas, governadas por leis 
psyctucas, que despertam tanta variedade de t em­
peramentos e de caracteres. 

E não ha duvidar que é rei!lmente um pro­
blema complexo da_r a u_m conjuncto não pequeno 
de homens uma d1rectnz conveniente uma dou­
trina de guerra e social communs un~a conducta 
de a~ção, crnfim , mui tas vezes, en; contraposição 
? I~ 1 S naturaes, como seja, por exemplo, a do 
Inst 1 .n ~ t o de conser vação posta em cheque por 
estoici smos que resul tam de cumprimento do dever 
com desprezo da v ida. ' 

M as é então preciso fazer a ai ma dominar o 
corpo, o espírito subjugar a materia. 

E como é possível obter taes resultados? 
Pelo emprego _do grande poder das forças mo­
racs; . pelo c~lhvo ~a educação do senti mento .e 
pela In fl ~~nc1 a pers1stente dos exemplos altruíst i­
cos, nobiiitantes e de devotamentos pela pat ria e 
pelos irmãos de officio, predicados que nenhum 
meio mais proprio que o da camaradagem militar, 
permitte o seu sur to. 

Essas considerações vêm a proposi to para 
most rar o quan to de importamte tem o pre­
paro cuidadoso da compa nh ia, tanto moral como 
physico. 

Por i sso, vê-se, é claro, de quanta retevancia 
se reveste a missão dos offic iaes da COIJl panh ia, 
missão fundamental, digamos, si bem que muito 
modesta, embora nobilíssima, e na qual, mais 
que em outra qualquer , os pendores de ordem 
moral devem ser postos á prova. 

Essas razões vem fazer ai nda sobrelevar o 
cuidado preciso de todo o instante com que o 
preparo da companhia deve ser encarado. 

Si assim é, si um accordo neste senti do 
puder ser restabelecido, isso quer dizer que a 
ef fic iencia da companhia deve, tanto quanto pos­
sível , ser in lo/um, isto é, que todos os orgãos, 
que todos os indivíduos da companh ia prec isam 
de convenien temente se preparar para, na me­
dida de suas forças e na altura de sua funcção, 
desempenharem um obj ecti vo qualquer i nherente 
ao seu gráo de hierarchia. 

E si tal exigencia deve ser mantida com 
absoluto rigor , em relação á pa rte movedi(a, sub­
stituivel annualmente, em v irtude da indispensa­
vel accumulação das reser vas, mais severa e pre­
ponderantemente deverá ser levada á ri sca no 
que diz respei to á parte fixa, aos quadros, á 
que de facto está confiad.:t a verdadei ra mi ssão 
dimanada da in filtração dos princípios da estabi­
l idade organica do Exerci to. 

Assim sendo c nos adst ringindo, nós aqui 
mais especialmente, á missão dos officiaes dentro 
ela companhia, cumpre-nos manifestar o desejo 
de ver asseguradas entre nós a garantia, a pos­
sibi lidade absoluta, a obrigatoriedade mesmo, de 
que possam e devam esses officiaes se comport ar 
de modo tal den tro do anno instructi vo e dentro 
do respect i vo programma geral de inst rucção que 
este se desdobre gradativa c paralellamente para 
todos clt..!s c de maneira que a troca de idéas 
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relativas aos var ias departamentos de instrucção, 
a r espeito mesmo de certos pontos dubios que 
por vezes apresentam os regulamentos, etc., pos­
sam simultaneamente ser apreciadas por todos os 
officiaes instructores, os quaes, sob a assistencia 
garantidora da unifor midade presidida pelo ca­
pitão, i rão marchando de commum accordo no 
apercebimento continuo e gradativo de todo o 
desenvolvimento da instrucção geral da companhia, 
mediante os progressos semanaes de ensino .. como 
se faz mistér e convém aos capitães e mesmo 
aos officiaes superiores que, por i ncumbencias 
do regulamento , devem estar a par do movimento 
da instrucção. 

Essa circumstancia, por si só, feita a resalva 
relativa aos recrutas, mostra já o quanto de in­
conveniente ha no habito das especialidades: 
officiaes que se occupam, por exemplo, do que 
e!ltende só com o que se chama instrucção th eo­
n ca, atendo-se outros com o que se diz in­
strucção pratica, estas comportando ainda sub­
di visões, de modo que ao capitão se torna difficil 
não só a r especti va discriminação dos program· 
mas semanaes, como a elle mesmo e aos officiaes 
superiores se t orna talvez impossível o acompa­
nhar paralella, como lhes cumpre, e simul tanea­
mente!.. o desenvolver das varias par tes da i n­
strucçao, sem que tenha havido uma orientação 
comn:um, um accordo systematico dentro da com­
panhta, em cumprirem todos os officiaes desta com 
um dado methodo, as varias partes do progra:nma. 

~lém ~essa difficuldade geral r elativa á ins­
pec~ao ~a mstrucção, principalmente pelo capitão, 
~evtdo a fal.ta d~ tempo, que a administração 

:'1 companhta nao lhe dá e out ras coisas ha 
a~nda a notar o i.n~onvenie~te da preparação par­
Cial para os o!flc_1aes subalternos a que o regi­
men das espectahdades obriga o que de modo 
nenhum é corrigido pelos reve~amentos annuaes 
autor i zados pelo § 5? do art . 31 do R. I. S. o.: 
revesa.mentos que, de algum modo, difficultam o 
cumpnmento da providencia de extraordinaria re 
levancia, co nsignada no penultimo pa ragrapho do 
ar t. 51 do mesmo regulamento assim redigido: 

"0 .of ficial , sargento, ou cabo chefe de qual-
9uer ~n tdade, deve estar sempre em condições de 
mst ru tr seus comman<lados em l odos os dela /fies 
de ser viço e exercícios de sua unidade : 

Assim, pois, de accordo com esse pr incipio, 
o subalt~rno, do mesmo modo que o chefe da 
compa~hta , deve estar tanto quanto possível , a 
cavalletro ~e qualquer subord i nado seu, no que 
concerne á tnstrucção . 
. _Realmente não se compadece com a sua po­

stçao, com a sua missão, com o seu presti gio e 
mesmo com a .d!sciplina, o facto de, por exemplo, 
uma praça solt cttar-lhe esclarecimentos sobre um 
ponto. de instrucção dada por outro official e a 
respetto ~o qual ponto não haja essa praça ficado 
bem eluctdada, e não possa o official requer ido 
estar nos casos de inteir amente desobri gar-se 
como convém . 

. Em ultima analyse, o subalterno deve poder 
ag~r dentro da companhia, no tocante á inst ru­
c5ao, subentendida, está vi sto, a égide do capi­
ta<?, .como o_ faria em face de um contingente 
CUJa tnstr ucçao completa não lhe é dado honesta­
mente descurar. " 

A este proposi to, convém aqui mostrar a in­
exequibilidade do art. 152, que regula as funcções 
do capitão, na parte consignada no n. 5 assim 
redigida: 

" Dist r ibui r os pelotões da companhia pelos 
subalternos, ent regando-lhes o material necessa­
r io e responsabi l izando-os pelas faltas que en­
contrar." 

Conforme a re.!acção acima, teri a, nu fi nal 
de contas, cada subal terno que ::.er r esponsavel 
por todo o mater ial necessar io ao seu pelo tão, 
ah i i ncluído necesssariamente, armamento, mate­
rial de sapa, etc., o que ex igiria uma arrecada­
ção para cada qual , dependencias co m as quaes 
não poderiam contar, v isto que tudo em commum 
não seria possíve l tornar-se effecti vo normal­
mente o regimen da responsabilidade de_ cada 
um, etc .. exigindo isso, aliás, a manutençao de 
empregados necessarios á conser vação do mate­
rial correspondente. etc., etc. 

Não ha duvida que a di stri buição dos pelo­
tões se deve fazer, mas no ponto de vista da 
instrucção, e i sso quando em conjuncto a com­
panh ia. 

Tanto um pelotão deve ser entregue a um 
subalterno, como uma secção a U lll sargento, ou 
uma esquadrn a um cabo. 

Mesmo nas metralhadoras e na artil har ia, 
onde ha parques apropriados para a gu~rda do 
material , parece-nos, é desnecessar io d i vidt r par te 
da carga da unidade com os subal ternos. 

O parque é commum, ha cabos de material 
bellico, que zelam directamente sobre a conser­
vação e limpeza de todo o materi al, sob a res­
ponsabi l idade directa e t otal do capi tão, que é 
quem terá de fazer entrega ao seu sub~tttut<? . 

Cada offici al, é ver dade, tem á sua d tspos•­
ção no acto da inst rucção as peças de qu<: neces­
sit a, quando i sso se fizer mistér, e zelara! como 
está no seu brio e no seu dever , pelo matertal que 
lhe está momentaneamente confiado, passando 
uma revista prévia nesse material , si preciso fôr , 
antes de r esti tuil-u ao parque, communicand<;> ao 
capitão qualquer occorrencia notada, cumpnndo 
o pessoal do material bellico o seu dever . . 

No ponto de vista geral da instrucção,. pore•.n, 
qualquer o ffi cial poder ia, em commum, mstrutr , 
em gera l, a todas as secções da unidade, desde 
que, parcelladamente, cada subunidade tem um 
sargento, que agirá como convém. . . 

E si nas metralhadoras e na ar ttl hana, o.n de 
as guarn ições não se desfalcam com s~rvtços 

externos, etc., é possível a instrucção, a u~spec- , 
ção e a ministraç~o geral do ensino ~o. con]uncto 
das praças da untdade por urn só offt c~a l qu~ndo 
estiver de dia á inst rucção, na infanta~t a de ll.nffha 
isso se t orna indispensavel pelas condtções dt e­
rentes dessa arma. 

Sabe-se que a ella está ligado o pe~oso ser­
" iço de guarnição, de modo que, a ma10r parte 
das vezes, já fi ca rá o offi cial satisfei to quando 
encontrar, apurando t odo o pessoal ~a co.m ~a­
nh ia, alguns homens, entre todos os dtspom vet s, 
para dar instrucção. . 

Ainda mesmo que houvesse grandes effe~tt ­
vos, seria incxequi vel, ta l vez, mesmo a prat tca 
de cer tas inst rucções . 

I magin emo~ effec~ i vam en te. et~tregue _a cada 
subalterno um pelo tao de cuja 111strucçao .com­
pleta, a todos os rcspei tos, esteja incumbtdo o 
respectivo oHicia I. . . . . 

Surgiriam na pra tica mu t ~os lllConvententes. 
Por qualquer ci rcumstancta, por exemplo, n 

companhia só dispõe no stand, de uma. h<;> ra . . em 
rJados dias da semana,l.attendendo-se aos. llmJtes }111-
postos pelos t empos regulamentares da 111stn.1cçao? 



A DE;FEZA NACIONAL 

Quanto de inconvenientes na pa rcellação dessa 
fracção de tempo entr e esses pelotões. 

Cada pelo tão póde dispôr do sfand em dias 
distinctos? 

Quanta divisão de trabalho, quanta dispersão 
de que se resentirá a escripturação do tiro e a 
apreci ação methodica do evoluir do progresso 
dos homens, pelo capi tão. 

Na hora da instrucção está sendo mini strada 
a gymnastica, ou a infantaria, ou a esgrim a, etc. 
porque, no momento, disperdiçar os esforços de 
todos os subalternos da unidadl!, quando um só 
poderia agir sobre o conjuncto? 

Resalta a necessidade de se estabelecer um me­
thodo uniforme de trabalho entre os subalternos, 
de modo que os esforços fiquem equitativamente 
divididos dentro da unidade, mas com economia 
de forças e de vitalidade. 

As praças de prel vêm servir apenas passa­
geiramente 2 annos ou pouco mais disso na 
fileira. 

Devem constituir-se de gente sadia e no 
verdor dos annos. 

Isso não succede com os officiaes, que deve­
rão servir dezenas de armos. 

Sem, ao menos, manobras sérias, que evi­
denciem a invalidez dos offi ciaes inuteis que, nem 
siquér, podem montar, e se vão mumificando nos 
quadros, o que dá Jogar a que não haja movi­
mento de acesso nos quadros infer iores, de modo 
que os subalternos permanecem perpetuamente, 
quasi, nos seus postos, onde envelhecem e gas­
tam as energias, que ser iam, sem duvida, de 
muito proveito em missões mais elevadas, é uma 
necessidade normalisar a divisão do t rabalho. 

Cumpre, pois, não disperdiçar o reservatorio 
de energias dos officiaes subalternos, exigindo 
delles os mesmos dispendios de esforços que das 
praças. 

Não se póde realmente exigir de um subal­
terno ou mesmo de um capitão de perto de 50 
annos de .edade e perto ou mais de 30 armos de 
serviço, agilidades acrobaticas e sportivas em 
confronto com jovens para os quaes taes africas 
~onstituem verdadeiros folgares. 

E o proprio regulamento geral é desse pa­
recer, quando no capitulo relativo á instrucção, 
no art. 31, ultimo período, assim determina : 

"Os officiaes subalternos encarregados de 
classe de instrucção devem passar frequentes in­
specções nas turmas de sua classe, confiadas a 
aspirantes e sargentos, para ver si a instrucção 
segue sua marcha normal e si é feita de accordo 
com os regulamentos." 

Demais, as praças não têm o mesmo t raba­
lho mental a que se entregam os offi ciaes. Estes, 
compenetrando-se das responsabilidades de sua 
missão, têm por dever instruir-se a todos os 
respeitos, não só no mistér das funcções do seu 
posto, como no das do posto immediato. E todos 
sabem, no quadro dos officiaes, a amplitude de 
esforços que esse pr incipio acar reta. 

Além disso, é logico que, dentro da unidade, 
os dias de trabalho da semana se subdividam 
proporcionalmente entre os subalternos, desde 
que a materia prima sobre que devam elles actuar 
seja a mesma, as praças, e estas recebam a 
instrucção regulamentzr em todos os tempos de 
instrucção preconizados pelo respectivo horar io. 

Assim os subalternos devem, pelo menos, 
tan to quanto possível , se revesar, ficando de dia 

â instrucção um certo numero de vezes p~r 
semana, agind o sobre todo o conjuncto da uni­
dade, permit t indo i sso um certo contacto dir ecto 
do of fic ial co m as generalidades dos subordina­
dos, tanto mais que na ausencia do chefe da 
unidade, qualquer suba ltern o presente o deve 
normalmente substitu i r , nas relações de ser v iço. 

Nas instrucções theoricas, no que de com­
mum possa ser min istrado com simultaneidade 
em conjunuto, poderiam as outras armas proce­
der como na infantaria. 

Para esta arma, pelo menos, parece-nos que 
a distribuição dos pelotões pelos of ficiaes deve 
se subordinar aos effeitos de conjuncto, bas­
tando, para i sso, que cada co mpanhia procure 
ordenar os seus homens de accôrdo com o § 4 
do art. 93 do R. E. I. de 16-1 2-14, que assim es­
t ipula: 

"Os homens mais al tos constituem a pri meira 
fil a da direita, os dois seguintes a segunda, e 
assim successivamente até á esquerda." 

Da observação rigorosa desse pri ncipio, é 
oreciso exceptuar os commandantes de esquadra, 
com relação ao perfilamento completo da 1 ~ fi­
leira, e i sso em virtude das suas funcções e po­
sições de commando ; devendo-se, porém, ord~­
nal-os por al tura, entre si , de modo que ao ma1s 
alto toque a esquadra da direita, e assim p~r 
diante, procu rando conciliar tanto quanto poss•­
vel o disposto anterior. 

Para prevenir faltas eventuaes dos comman­
dantes das esquadras, convém, na mesma occa· 
sião em que se ordenem estes, proced~r da 
mesma maneira com relação aos seuc; substitutos, 
collocados estes, por esse motivo, nas esquad:as 
correspondentes, conforme o espi ri to do artigo 
94 do R. E. 1. , ultimo paragrapho : 

"Os anspeçadas commandarão esquad ras ~a 
falta de cabos, ou em caso contrario, en~rara? 
na composição das mesmas, pelas quaes sa~ ct;­
vididos de modo que tanto quanto poss• ve • 
haja um anspeçada em ' cada esquadra." . . 

Como devido á defi ciencia dos effect •vo-, 
não poder:,os dar commando de esquadra a tod_os 
os cabo.;, deve-se ter em vista, nesta collocaçao, 
de preferencia os cabos sem co mrnandos. 

C ' d acaso exce-om os demais gradua os PO! a-
dentes, não se póde ter preoccupaçao de co lloc _ 
ção sinão no que entende com as altur:.s, con 
for~e o § 4 do Art. 93 do R. E. I. j á ci t~do. 

Feito isso normalmente constitui r-se-ao sem­
pre as esquadr as com os mesmos hom~n s, tan to 
quanto possível , de maneira que, orgamzados o~ 
pelotões, o da direita, por fo rça, compor-se-_a 
dos homens mais altos da un idade, co mo o ulti­
mo comprehenderá os mais baixos. E como par~ 
esses pelotões são os officiaes e os sargen!o:. 
d istribuídos de accordo com as suas graduaçoes 
e a ordem numerica desses pelotões, tem -se deste 
modo feito a divisão normal e constante dus pe­
lot ões entre os subalternos, sabendo, cada qual , 
por sua vez, quaes são os sargentos do seu pelo­
tão e os cabos commandantes de esquadra cor­
respondentes, bem como a ord em segundo a qual 
deverão formar na fi leira. 

E' nesta accepção que se deve encarar a d i­
vi são dos pelotões de que t rata o Ar t. 152 do 
R. I. S. 0 ., no seu § 5", divisão feita no pont<? 
de v ista da instrucção e que deve ser levada ate 
á constitu ição das esquadras, conforrne o espíri to 
do § 2° do Ar t. 51 do mesmo regulamento, já 
alludido : 
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"0 official , sargento , ou cabo , chefe de 9u_a t­
quer unidade, deve est ar sempre em cond1çoes 
de instruir seus commandados, em todos os de­
talhes de serviço e exercícios de sua unidade." 

E com eHeito, mesmo sob a alçada geral do 
capitão, os pelotões t erão missões especiaes a 
desempenhar par a os quaes devem estar sempre 
preparados, quer no que_ concerne a trabalhos de 
campanha, quer a ser:-nços desta natureza, etc. 

Posto i sso, as umdades pódem ·esforçar-se 
para que dentro dos alojamentos, essa ordem 
procure normalmente ser mantida, numerando as 
camas com os mesmos numeras dos homens e 
ordenando-as por esquadras e por pelotões. O!> 
homens vão assim cada vez mais estabelecendo 
laços de connexão. 

O regimen pernicioso das inclusões por tran­
sferencias e engajamentos em qualquer época do 
anno, deve, em absoluto ser banido, de modo 
que a recomposição annual das companhias, após 
a encorporação dos recrutas, não esteja sendo 
continuamente per turbada. 

Normalisada a distribuição constante dos ho­
mens por altura e por esquadra dentro da com­
panhia, ~r~sente-se a possibil idade expontanea 
que surgma para a exequibilidade permanente 
do preceito alludido acima, recommendado pelo 
nosso regulamento de exercícios de infantaria. 

Essa distribuição por altura , deveria ser feita 
normalmente pelo regimento, no acto da inclusão 
dos hom~ns, . o que só seria possível com a in­
c_orporaçao s_11nultanea, mediante a qual os effec­
l!vos das un1dades ficariam recompostos, segundo 
essa ordem, _podendo, entretanto, <~ ss im proceder 
as companhia_:;, quand~ o não fizer o regimento. 

Pelas razoes anten ores relativas ao n 5 uo 
art. 1 ~2 _do R. !. S. G. parece-nos que se poder ia 
suppnm1r esse numero. 

E essa suppressão é t anto mais necessaria 
quanto se ~orna in~ompati v e l com os artigos 29 
e 31, re lat1 vos á tnstrucção da tropa em crera! : 

Com effeito, diz o prim ei r o : <> 

" Annualmente, cerca de um mez antes d;t 
organização da escola de rccru las formar-se-á 
em cada companhia, esquadrão ~u bateria ~ 
nucleo de instructores de recru tas composto' do 
ojji~ial designado para encarregado 'da escola, tios 
asp1rantes e sargentos, como aux iliares .. . " 

Já estamos _vendo, por esse artigo , que, pelo 
menos no pen ado da instrucção dos recrutas, 
um dos_ pelotões da companhia tem que fi ca r 
sem offl c1al, para a sua in stru cção methodi ca e 
completa, pois o off icial instructor dos recrutas 
prova~el mente não d isporá de tempo pa ra a in~ 
s ~ rucçao dos homens. promptos do seu pelotão, 
v1sto que os tempos 1nstructivos são communs a 
ambas as escolas. 

Ad mittam?s, porém, a possibilidade, perfei­
tament~ exeqUI:el , desse offi cial , div idindo o tempo 
dar a 1nstrucçao ora aos recrutas, ora ás praças 
promptas do se u pelotão. 

Vem, porém, agora o art. 3 1 no seu segun do 
oeriodo, e diz : 
· • 'Um offi cial subalterno será o encarregado 
geral da in str ucção dos recrutas, um outro da 
das ~raças promptas." 

De modo que, por este artigo, devem as 
praças promplas ser instruídas por um subalterno; 

mas pelo ~- do art. 152, deve o capitão dividi r 
os pelotões da companhia pelos subalternos, en­
tregando-lhes o material neces:sario e responsa­
bilizando-os pelas faltas que encontrar ... 

Estão assim todas as praças prompt as da 
companhia sab a alçada de um subalterno no 
ponto de vi!>ta da instrucção, ao mesmo tempo 
que essas praças, constituindo pelotões, devem 
estar separadamente sob alçadas dos demais 
subalternos. 

Apprehende-se nisso algo de diHicil, de con­
fuso, de contradictorio. 

(Continúa) 
1° Tenente Joiio Freire Jucá. 

Um anno de instruc~ão na arma de (nsenharla 
No empenho de ser util á minha arma, 

procurei presta r meu concur.so áquelles que 
pretendem dotal-a de um regulamento de 
instrucção. Não é que o meu trabalho leve 
precioso cabedal a esse almejado tentamen , 
recentemente sahido de simples cogitação 
das altas autoridades milita res para o do­
mínio de proxima elaboração, mas tem, 
todavia, a innegavel virtude de se rvir de 
encorajamento a outros mais capazes, em­
bo ra menos ousados, podendo da hi resul­
tar uma collaboração effi c iente para a com­
missão enca rregada de orga nisar semelhante 
trabalho. 

Levado pela responsabilidade de cum­
prir um programma de ins trucção, tive 
opportunidade de reunir apontamentos so­
bre as partes desse prog ramma que esti­
veram a meu cargo, com a vantagem de 
executar logo no te rreno da pratica tudo 
q uanto colhi nos liv ros. 

Fiz nesse intento um a racional selec­
ção, pela exclusão do que não julguei via­
vel, nem opportuno, exclusão essa facil- • 
r~ ente jus tificada neste momento, pelos mo­
tivos em parte já expostos no meu pri­
mei ro artigo. 

E' provavel, porém, que em tempo 
não longínquo se possa dil ata r a estrei­
teza da materia por mim compilada, da n­
do-se uma re lativa vastidão aos conheci­
mentos reservados ao soldado de enge­
nhari a. 

As mbhas notas nada possuem de 
origina l, valem apenas como titulo de de­
dicação profissional para quem não esmo­
receu ante a negatividade dos recursos 
prop ri os e procurou ensinamentos em bõas 
fontes. 

Feito este preambulo, necessario á mi­
nha consciencia, passo a tratar em seguida 
do principal objectivo destas linhas. 
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Cabos : preliminares, emprego e ma­
nobras. 

1. Os cabos ronstituem parte impor­
tante do materi al de pontes, quer sejam 
estas de equipagem, quer sejam improvi­
sadas ou de ci rcumstancias. 

A sua utilidade é notavel em todas as 
operações aux iliares para lançamento de 
pontes, jangadas ou balsas. 

2. D eixando de parte os cabos de 
fios metallicos, o pontoneiro designa gene­
ricamente pelo nome de cabo, a toda corda 
de que faz uso. 

3. A materia de que são feitos é muito 
variavel, sendo principalmente o reino ve­
getal que a fornece na exhuberancia de 
suas fibras e filamentos. 

N ão é só de canhamo, de li nho e de 
algodão que se fabr icam os cabos; empre­
gam-se tambem, em identico mistér, o cairo 
substancia extrahida da casca de côco, a 
pita e outras plantas fibrosas. 

!-la mesmo uma tendencia especial em 
empregar o cairo no fabrico de ce rtos 
cabos, notadamente ·espias, por ficarem 
mais leves, fluctuando n'agua, e não apo­
drecerem tão depressa quando molhadas, 
como as de linho. 

Os cabos de pi ta são muito leves e 
elasticos, além de mais f lex íveis e resis­
tentes que os de linho. 

T ambem de couro se podem fazer 
determ inados cabos, á semelhança dos laços 
usados no serv iço de campo pelos t ropei­
ros e peões nas es tancias de gado. 

4. Nas cordoari as a materia bruta é 
transformada, depois de convenientemente 
escolhida, em fios e cordões de diversos 
diametros, afim de que se possam obter 
differentes variedades de cabos. 

Quando urdidos de fios simples, são 
chamados, cabos de massa; quando urdi­
dos de outros cabos de massa, chamam-se 
cabos calabrotados. 

5 - O intervallo entre os cordões de 
um mesmo cabo é o que se chama cóclra 
(Cóchar é a acção de torcer os fios ou 
cordões de um cabo). 

Chicotes - são as duas pontas ou ex­
tremidades d'um cabo. 

Seio- é a parte do cabo comprehen­
dida entre os dois chico tes. 

Firme - é a parte do cabo que fica 
entre o chicote li v re e o objecto a que 
está amarrado o outro chicote. 

A duchas - são as dobras circulares for­
madas pelos cabos quando enrolados. 

Cócas - são as dobras occasionadas 
no seio dos cabos e tendentes a destor­
cel-os ou descochal-os. 

Rabicho- é o remate que se faz nos 
chicotes para que os cabos não se des­
cochem. 

Cordame - é o conjuncto dos cabos 
utilisados no serviço. 

Bitóla - é a grossura do cabo, que se 
avalia medindo a sua circumferencia em 
c e n ti rn etros. 

6. Em funcção da bitola, calcula-se 
a carga que podem supportar os cabos 
sujeitos a esforços permanentes. A formula 
empírica C = 16 8 :?, se rve para esse cal­
culo. 

Nessa formula, C exprime a carga em 
kilogrammos e B a bitola em centímetros. 

7. Os cabos que se molham perdem 
metade (1/ 2) da resistencia e encurtam 1

/ 2o 

a 1/ 80 do comprimento; os já usados ou 
alcatroados perdem 1/ 3 da resistencia. 

Estes inconvenientes são em grande 
parte remediados com o emprego do cabo 
de arame, que já est;i adaptado em deter­
minados casos. 

Os cabos de arame apresentam, sobre 
os de corda, a vantagem de serem com o 
mesmo peso mais resistentes, o que per­
mitte o emprego de cabos de muito menor 
bitola e mais leves, conservando a mesma 
força que os ou tros. 

Estes cabos se compõem geralmente 
de seis cordões cochados em torn o de 
uma alma de linho, e cada cordão de sei s 
delgados fios de ferro zincado bem cocha­
dos em volta de um fino nucleo, tambem 
de linho. 

Os cabos de arame offerecem, a par 
das vantagens ci tadas, os inconvenientes 
da falta de elasticidade, de não serem de 
manejo facil, e de perderem parte da sua 
so lidez com o dobrar e desdobrar em ma­
nobras consecutivas. 

Finalmente, é de notar o exi lo colhido 
com o fio de aço no fabrico de cabos es­
peciaes e de pequena bitola. 

Os productos assim obtidos são muito 
fl exíveis, dobrando-se facilmente e suppor­
tando enormes esforços. 

8. Os cabos, de um modo geral, clas­
sifi cam-se segundo o destino que lhes é 
reservado; aquelle, porém, que não tem 
um fim particu lar, podendo ser empregado 
em qualquer serv iço accidental, chama-se 
cabo solteiro. 

Amarra- é todo cabo grosso que serve 
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para fa zer amarrações. T oma o nome do 
objecto em 4ue for amarrado, exemplo : 
amarra de ancora, amarra de boia, etc. As 
amarras não devem ter b itola inferior a 5 
centímetros. 

Espia - é um cabo de menor bitola 
que as amarras. E' empregado com identico 
fim nos casos em que os esforços a sup­
portar são muito menores. 

Amarril:ws- são cabos de pequena 
bitola que serv em para ligar os extremos de 
dois cabos, de duas vi gotas, etc. 

Vae-vem- é o cabo passado n'um rio 
d'uma margem para outra, ou de um barco 
par~ _qualqu er das margens, tendo por fim 
aux1har uma travessia, fazer uma sonda­
gem ou qualquer outra operação de pon­
tagem. 

Bóças- são os cabos fixos nos olhaes 
das prôas, servindo para amarra r os bar­
cos a qu alquer objecto. 

Cabos de cadeira - São os cabos fixos 
ás pôpas e que, de combinação, corn as 
baças. servem para obrigar as embarcações 
a tomarem uma desejada direcção. 
.. Andorinhas- são cabos de pequena 

b1tol_a pendentes de outro mais grosso, 
servmdo para prender qua lquer coisa. T em 
grande applicação na defesa das pontes· 
Servem para manter as rêdes de segurança 
atravessadas nos cursos d'agua, contra 
as. surpresas que o inimigo possa tenta r 
de1tando ao sabor da correnteza minas 
fl_uctuantes ou qu alquer outro a rtifício pe­
n goso á estabilidade daquellas constru­
cções. 

Passadores - são cabos que passando 
d 'um barco para outro, mantêm entre ell es 
um conveni ente afastamento. 

Tortor- é um pedaço de madeira que 
tem por fim torcer e apertar os amarrilhos 
ou as amarras, augmentando assim a tensão 
destes cabos. 

Cabos de Laborar - são os destinados 
a communicar movimento por meio de 
ma nobras, em contraposição aos cabos fi­
xos reservados a·o serv iço de segurança e 
construcção das pontes. 

9. Nos trabalhos do pontoneiro ha ne­
cessidade de designar por nomes especiaes 
as manobras executadas com os cabos. 
E ' o que fazemos em seguida: 

a) Amarrar um cabo- é fi xai-o de um 
modo permanente a q ualquer objecto. 

b) Alar um cabo - é puxar por ell e 
para mover o objecto a que está ligado. 

c) Aguentar um cabo - é segural-o fi r-

memente, mantendo-o fi xo po r meio de 
força. 

d) Largar um cabo - é solta l-o da 
amarração, deixa ndo que corra liv remente . 

e) Arriar um cabo - é soltal-o da 
amarração deixando que corra aos poucos, 
sob volta numa estaca ou cabeça, 

f) Rondar um cabo - é a lar po r elle 
até que fique tenso. 

g) Abrandar um cabo - é diminuir um 
pouco a sua tensão, affrouxando-o. 

h) Colher um cabo - é enrolai-o de­
pois de desbolinado , de modo que as 
voltas fiqu em sobrepostas tt mas ás outras 
em forma de corôa . (Desbolinar - signi­
fica a operação de desfazer as cócas do 
cabo). 

i) Descolher um cabo - é estendel-o 
desdobrado, para o serviço. ' 

Muitas outras manobras poderíamos 
consignar aqui, mas as mencionadas satis­
fazem inteiramente ás necessidades e exi­
genci as dos nossos servi ços. 

Os nomes adaptados es tão consagra­
dos na technologia do profissional mari­
nheiro, por isso não convem seja m modi­
fi cados. 

2" Tenente A ry Pires. 

A doutrina e os processos de Exercicio 
(Hans von Below) 

Primeiro exercício de companhia 
(Em 3 phases de ensino) 

Preparação do Exercicio-A companhia 
é collocada em columna de estrada (R. E. 
I. n. 104), sobre um caminho, proximo ao 
ponto onde o exercício deve começar. As 
bandeirolas representativas do inimigo, com 
alguns atiradores intercalados , são collo­
cadas a pouco mais de 1200 m. d'ahi. 

Primeira Phase- A companhia, 1 ~ do 
batalhão, inicia a marcha e fica sob o fogo 
do inimigo, a 1200 m. (fig. 6). Nessa occa-
sião não recebe ordens. . 

Segunda Phase - Ordem do di rector. 
" O batalhão ataca. 

A 1" companhia ataca aquelle sector 
(mostrando com o dedo). 

A 2': companhia desenvolve-se á di-
reita. 

A 3': companhia desenvolve-se á es-
querda. 

A 4'~ companhia, como reserva, atrás 
da ala direita do batalhão. Base a 1 u com­
panhia." 
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As alas in te riores da 2'~ e 3~ campa- atiradores approx ima-se, por lances, a té 
nhias estão fig uradas por bandeirolas, em- cerca de 600 m. do inimigo (fig. 10), sup­
quanto que a 1 ~ companhia dispõe de pondo-se, então, que o batalhão soffre 
effectivo. fortes perdas. 

As phases do combate, levado até ao O commandante inspecciona como a 
assa lto, serão determ inadas pelo terreno companhia aproveita o terreno, que for­
(fig. 7 e 8). mação adapta e como assegura o seu flanco 

I [ 

· ' 1·~el.: in ic i a ndo a 
''' ''"""'' .,, , .. "" marcha. por 

lances . 
I 1 .• l . 

J~ ...... :.' .. -~-'. 1')_1_ ~ -~ ..... ..... . ) • 

'. 

1"-pel. : inicia.11.d~ 
''''''''''' ''' ... ,,,,,,,, o,1o&f· 

·I . 
( I 

I 
r 
f. 
i 

,. 

( f lij8 
I 

~-

.1' 

· +-S:::.;c~t-:.=d.::..;e a""t!Fd:.::!bo1..:..·-=c~. ~--~ 
2.'C. 

. ~ 
• 

t I 

; r4>~h1!7-..f. J 
•• -· ~:.<_/«'~ \ 

~ -- -- __ __._,,. . . . 
01
A ct>mpanhia Je~e cobrlr·J< no campo de combate por uma f raca linha Je a/lradore.s, ele. , a meno.s que e.sle}a proleg/Ja por oulra.s / raCfÕ ... " ( R. E . / . n. 495.) 

Terceira Phase- O inimigo retira-se e 
a companh ia reune-se de acrordo com o 
R. E. I. ns. 253 e 254. 

Critica e marcha de regresso. 
Segundo exercicio de companhia 

(Em 4 phases de ensino) 

Preparação do Exercicio - Separadas 
por uma distancia de 900 m. serão colla­
cadas as bandeirolas representativas do 
in imigo e das tropas amigas. O terreno 
deve ter sido escolhido com antecedencia, 
de maneira a prestar-se ao fim do ensino 
que se tem em vista. A companhia será 
collocada como reserva atrás da ala direita 

direito, ao deslocar-se para a frente (fi g. 
10 "reun ida no abrigo"). 

Segunda Phase - Ordem do comman­
dante de batalhão ou director de exercício: 
- "A companhia ataca a ala esquerda do 
inimigo, envolvendn-a." Deve-se ter esco­
lhido, na preparação do exercício, um ter­
reno onde a companhia se encontre, nesse 
momento, desenfiada das vistas contrarias. 
para iniciar o ataque envolvente. 

Quando a companhia estiver desenvol­
vida, o inimigo prolonga a sua ala es­
querda com outra bandeirola vermelha. 

~ do batalhão (fig. 9). 
Primeira Phase- A propria linha de 

J?e accordo com a conducta da com~ 
panh1 a no terreno, o chefe dará accentua­
dan~en.te ao batalhão ou ao inimigo a su­
penondade de fogo e, sendo necessario, 
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corrigirá as disposições tomadas, no inte­
resse do exercicio, para que se possa, sem 
absurdo, conduzil-o até ao fim. 

Terceira Plwse- O inimigo desappa­
rece no terreno (bosque, povoação, etc.) 
A companhia não recebe ordens e deve 

agir por si. No caso do terreno (cercas 
aramados,_ etc.,) não permittir que se faç~ 
a persegui ção, o commandante de compa­
nhta deve dar, não obstante, as suas ordens 
como se se tratasse de um caso real onde 
esses obstaculos não deteriam a trop'a. 

.. l ····· - t -
f-- .• o 
cr- : .. 

:_ _ 'fl-1_ - - ---·- --
-:-" -- -
- . -... ~·-'f.:.:..:..: .. .... .. . J" 

Quarta Phase- A companhia recebe 
ordem de reunir-se em columna de pelo­
tões e é inspeccionada pelo chefe, perante 
quem desfila nessa formação. 

Ensarilhar armas e critica. 

Terceiro exercício de companhia 
(Em 6 phases de exercício) 

Preparação do Exercicio- A compa­
nhia segue em columna de esquadras, 
como 2'~ companhia na columna de marcha 
do batalhão. Primeira Phase-0 aju-

dante transmitte ao batalhão 
a ordem de collocar-se 
como reserva atraz da ala 
direita do regimento, num 
ponto do terreno que indi­
ca, accrescentando : "A 2~ 
companhia deve marchar 
sobre aquelle ponto (indi­
cando-o no terreno), indo 
os capitães para aquella 
altura" (onde já se acha o 
director). 

Segunda Phase- Logo 
que o capitão tenha se 
afastado, av isa-se a com­
panhia de que recebe fogo 
de arti lharia de certa dire­
cção (R. E. I. n. 485). 

As medidas a serem 
tomadas pelo 1 o tenente (*) 
dependerr. do terreno (R.E.l. 
n. 485, fig. 11). 

Terceirf! ,. Phase- Chegado ao ponto 
que _lhe f01 ,tndicado, o capitão recebe a 
segumte .,?rdem;: "A 2" ~companhia collo­
ca-se ai h. (num ponto que deve ser indi­
cado). Dtre~ção por signaes e collocação 
da companl11a pelo capitão. 

Quarta Phase - O re­
gimento vae retirar-se e o 
batalhão deve occupar uma 
posição de acolhimento. O 
commandante do batalhão 
manda que a companhia 
se dirija obliquamente para 
traz, indicando-lhe a direc­
ção ( fig. 12 ). O capitão 
adeantando-se ( R. E. I. 
n. 492), vai á nova posi­
ção, receber o seu se-
ctor (**). (Vide nota á pag. seguinte). 

(*) " A columna de esqua­
dras é a que melhor se adapta 
ao teneno, mas seu desenvol­
vimento exige mais tempo ; 
a linha de columnas com es-

paços variaveis permitte o aproveitamento esme­
rf!dO do terreno e rapido desenvol vimento sobre 
frentes consideraveis; a columna de pelotões e 
a linha asseguram a cohesão e por sua pouca 
profundidade desenfiam-se facilmente." (Manual 
de Lehnert), 
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Fig. 12 

O I O lenenle faz contar o• pa .. o• enlre a po•lção Inicial da com- I " Ao mumo tempo que se fa zem o• trabalho• de f ortificação, ele., de-
panhia, o cruzeiro, a aroore e o monte Je pedras (pollfÕO terminal) : lermlnam-.se as di.slancim ao3' ponlru imporlantu :' (R . E. I. n .. 439) . 

A companhia fica sobre a ala direi­
ta (***) e o director do exercício certifi­
ca-se das medidas de segurança no flanco. 

Quinta Phase - Estabelecimento da 
companhia em primeira linha (fig. 13). 

lnspecção pelo chefe. 
Sexta Phase- O inimigo figurado avan­

~ ça, a 800 m., contra a nova posição do 
batalhão e, chegado a 500 m. , o chefe 

ordena um contra-ataque, determinando á 
companhia o seu sector de ataque. 

Critica e marcha de regresso. 
2• tenente F. Paula Cidade 

("'*) "Ao entrar em combate o chefe da com­
panhia adeanta-se para reconhecer o caminho de ap­
proximação mais vantajoso." (Manual de Lehnert). 

{***) O batalhão está desdobrado em marcha. 
(R. E . 1. n. 266 e 267). 
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A proposito de millesimo 

Imaginemos um circulo de raio- ,, - e tire­
mos doi s de seus raios - a c e b c - de modo a 
formar um angulo central igual a a e a delimitar 

Fig. I 

na circumferen­
cia um segmento 
igual a a b (fig. I ). 

A mais leve 
reflexão e o exa­
me directo da 
figura Jogo mos­
tram que os tres 
elementos- an­
g 1~/o cent?·al, m ·co 
e ·raio - devem 
guardar entre si 
uma intima rela­
ção de depen­
dencia, por cujo 
intermedio será 
possivel , um a 
immediatamente vez fixad~s dois delles, chegar 

ao conhec1mento do terceiro. 
Qual <t exp1·essão a!uebn'ca que tradu= essa 

dependencia recip1·oca? "' 
E' o _qu~ vou recordar aqui com alguns por­

n:enores 1nd1spensaveis. Desde logo, porém, devo 
dizer que var ias vezes tenho formulado de sur­
~reza _e em ar de brincadeira, a certas pessoas 
sguecJdas da geometria este problema singelo 

CUJa re 1 - ' ' so uçao presuppõe o conhecimento da lei 
~d vamos investigar: Qual o compri1!lcnto dclimi-

da 0 P.0 ' ' ttm nug ulo central de 5o num circulo de Iom 
e razo ? e qu - -r . d · - e na o sao 1 aros os que embora 
lmld amente e apoi a1~d?-se numa regra ~aga, se­
~un o a qual o arco e 1gual ao raio pelo angulo, 
esp~ndem 5 x 10 ou 50, mas logo depois cahem 
~m SI, as~altados de duvidas quanto á unidade 
final ou a falta de homogeneidade da formula 
empregada. 

V~jamos como os t res elementos se encadeiam 
algebncamente: 

Sabe-se pela 
Geometria Ele­
mentar que, num 
mesmo circulo 
?U em circulas 
lguaes, dois an­
gul~s centraes 
estao entre si 
como os arcos 
por elles inter­
ceptados na cir­
cumferencia . 
Assim o angulo 
a c b está para 
o angulo d c e 
assim como o ar: 
co a b está para 
o arco d e (fig· 2). Fig. 2 

a c b a b 

dce d e 
(I) 

A demonstração deste theorema é muito sim­
ples e se encontra em todos os livros elementa­
r~s : . Supponha-se, por exemplo , que se póde 
dJVJdlr o arco a b em 6 partes iguaes e o arco d e 
em 4 outras partes não só iguaes entre si, como 
iguaes áquellas. Tirando raios por cada ponto 

de cl ivi são, ficará o primeiro angulo dividido em 
6 angulos iguaes e o segundo em 4, em vista do 
principio geometrico que di z que a arcos iguaes, 
em circulas iguaes ou no mesmo ci rculo, corres­
pondem angulos centraes iguaes. 

T eremos por conscguintt: 
a cb 6 ab 6 
--- - - e 

d r e 4 
O'onde a igualdade 

a c b 

d ce 
escripta acima. 

ab 

d e 

d e 4 

(I) 

Caso os dois arcos - a b e d e - em vez de 
commensuraveis, como suppuzernos, fossem in­
commensuraveis, raciocinaríamos de modo analogo, 
tomando partes aliquotas da unidade cada vez 
menores e mostrando que a lei se verificaria no 
limite. 

Imagine-se agora que desejamos medir o an­
gulo I c m, tomando para unidade o angulo n c o 
(fig. 3). A ' primeira vista parece que deveríamos 

Fig. 3 

operar di,··ecta­
mentc, isto é, pôr 
um angu lo sobre 
o outro e vêr 
quantas vezes o 
angulo unidade 
se continha no 
angulo a medir. 
Vamos, porém, 
mostrar que é 
possível reduzir 
a medida dos an­
gulos á dos ar­
cos re~pectivos, 
quer d1zer r edu­
zir a medida an­
~u lar á linear. 

Tendo em mente o theorema Já recordado, é 
obvio que podemos escrever 

L c 11t L m 

1t c o 11 o 

Esta igualdade di z, em resumo, que a unidade 
al~f{ula1· se ronte1·á ta?Zias vtJzes 1to nng 1t.lo a m edi,·, 
quantas o arco que Lhe co1•responde se conli;•e1· no 
arco 1·clntivo no m esmo m~([ulo. Ou ainda, admit­
tindo que o arco n c o é a ttllidade a11gnlar (nco = 1) 
e o arco 11 o a 1midade de twco (n o = I) 

lcm l m 

isto é, o llltlllero que e:t:prime o resultado da 11/t'­

dição de ltllt nngulo u ntral é 'Í.([lint no qnt' exP_n'111c 
o da medição de seu m-.-o, sempre (esta restncção 
tem a maxima importancia, o leitor não a deve 
olvidar) que se tomar para ltnidnde de arco o an·o 
COI'respondt•nle d unidade de nng 1tlo. E' dessa 
fnrma que cumpre interpretar o preceito geome­
trico: ll>n angulo cent-ral tem por medida o nrro 
compreliendido entre seus Lados. 

Feita essa li geira recordação, estamos habi­
litados e enfrentar este problema: 

Qual o compri mento do arco a b, num circulo 
de raio - r - correspondente ao angulo central 
de a graus ? 

Admittamos que a unidade angular com qu l' 
se define o angulo a, is to é, I grau (I 0 ) , seja 
representada pe_lo angulo a r }'. 
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Virá, pelo que já sabemos, 
a• a b 

I o a f 
O' onde 

(2) 

a b = a • x a f (3) 
O comprimento do arco a b fica dependendo 

do de a f ou do arco correspondente á uni dade 
angular. 

Como obtel-o 7 
Fig. 4 

De modo facil; lembrando-nos : 
1° que num circulq de raio r , o comprimento 

da circumferncia é 2 n 1' ; 
2" que assim como o angulo de I • é igual 

ao angulo central total ou relativo a toda a cir­
cumferencia dividido por 360, o arco que lhe 
corresponde (arco af) tambem é i gual a todo o 
comprimento da sobredita circumferencia div idido 
por 360. 

Portanto 
2 nr 

a f = --
360 

(4) 

E, por conseguinte, para (3) esta expressão 
2 1l 1" 

a b = a• x ---
360 

(5) 

Se em vez de a expresso em graus o ti vesse­
mos em minutos ou segundos, seria, como é 
facil reconhecer 

a b = a ' x 
360 X 60 

ab = a" x 
36Q X 6QX 6Q 

ou ainda 
1l 1" 

a b = a 0 X 
180 

ab =a 1 x 
n ·r 

180 X 60 

1l 1' 

ab = a" x 
18Q X 6Q X6Q 

Estas f ormulas são geraes; dellas 
facilmente para valor do angulo 

180 
a• = --- x ab 

1l 1" 

a 1 = 180 X 60 x a b 
n r 

180 X 60 X 60 
a " = X a b 

1l 1" 

E para valo r do raio 
180 

r= - --X ab 
n a• 

(6) 

(7) 

(8) 

se deduz 

(9) 

(l O) 

(li) 

(1 2) 

180 X 60 
r= x ab {1 3) 

n a ' 

180 X 6Q X 60 
1· = x a b {1 4) 

1T a , 

Resolvamos agora o problema proposto em 
começo : Qual o arco delimitado por um angulo 
central de 5• numa circumferencia de 10m de raio? 

Virá 
1l 1" 3,14159 X J0 

ab = a• X - - = 5 • X = Qm,87 
180 180 

Caso o angulo fosse expresso em graus e 
minutos ou em graus, minutos e segundos, deve­
riamos reduzil-o á unidade inferior (minuto ou 
segundo) e utilisar a formula (1 3) ou (14). 

Como vê o leitor , o calculo effectuado, posto 
que simples, é dos que difficilmr:-nte se p odem j"aze1 
de c61·, sem auxilio de tapis c papel. Compor ta 
sem duvida uma simplificação, refl ectindo-se que 
as fracções 

180 
--- = 57•,296 = e· 

1l 

180 X 60 
- -- = 3437,'747 = e· 

1l 

180 X 60 X 60 = 206264110806 = e" 
1l 

que alguns autores chamam e•. e' e e", são cons­
tantes e que, portanto, as fracções reciprocas 
dessas 

n I 
-- = - = o 01745 

180 (}" ' 

1l l 
- - - = - = 0,0002909 
18o x qo e' 

1l = -
1
- = 0,000004848 

!80 X 60 X 60 (!
11 

e que entram nas formulas deduzidas, tambem 
o são. Mas não é facit reter de c6r esses 
numeros f raccionarios e, ainda que o fosse, os 
calculos decimaes, que r eclama o emprego da 
formula, seriam demorados. 

Teríamos, por exempl o: 

a b = a• X 1' X 0,01745 = 5 X tQm X 0,01745 = 0•,87 

calculo difficil de realisar de cabeça com segu­
rança, ao menos para a generalidade do~ . oper~­
dores. No emtanto o l ei tor com certeza Ja l obn­
gou as vantagens que nos proporcionaria uma 
formula simples, susceptível de rapida avalia­
ção, lembrando·se ser em numerosos os casos 
em que, desej ando conhecer o compr imento de 
certo segmento linear, estamos autorisados a 
admittir que elle se confunde praticamente com 
um arco de ci rcumferencia cujo rai o conhecemos. 

Supponha-se, para exempli ficar, que nos en­
contramos no cimo de uma cuchllha e que dah i 
devisamos, sob certo angulo a, a frente de uma 
bateria de artilharia (ou um l anço de trinch eira 
ou um segmento de linha de ati radores, etc.) 
distante de D (fig. 5). Se for possível não com-
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donde 
rXaW 

a b = ---
1000 

(17) 

Fig. 5 

metter grande erro admittindo que a frente da 
bateria se conhmde com um arco de circumfe­
ren_da de que o observador é centro, obteremos 
facilmente o comprimento da sobredi ta frente pela 
formula (6) Esta formula , muito mais simples que a (~ l , 

resolve evidentemente a questão que nos hav1a_ 
:n;/..) 

frente= a x ---
180 

Este problema e muitos outros que se apre­
sentam em circulos concebidos em planos quaes­
quer (verticaes, horisontaes e obliquos) levaram 
a _pensar se não seria possi vel, escollit!111lo conve­
menlemente uma uoz•a unidade all.f/ 11/ar, chegar a 
uma formula do arco .faci/ rir 1 e/c•1· de m emoria e 

.faci/ de calcuLar. 

A s~Iução encontrada foi esta: tomou-se para 
nova unuiade augulm · 11111 nng tlLo ceull a/ de la/ 
g1·aude~a, que o arco por eíle delimitado t!/11 qual­
quer ctrclmiferem:ia ig uaLasse a mil/est:ma pm•te do 
respectivo raio. 

Esta nova unidade angular não tem, infeliz­
mente, um nome que a liberte de cer tos eq ui­
vacos. Para gravar bem o raciocinio, chame­
m?s-Ihe w (omega). Assim em vez de dizer que um 
anguto a se compõe de tantos graus minutos e 
segundos, diremos que se compõe dé tantos w e 
escrever_emos a w (*). As vantagens praticas logo 
resattarao. 

Contemplemos a fig. 6. Se o angulo a c f for 
a ~oya_ unidade angular, (angulo w) sabe-se por 
defin1çao, que ' 

r 
a ( =-- ( 15) 

1000 

Donde 
aw ab -- ab 1000 x ab 
O) a .f r 1' ....___ 

1000 
ou por ser w = 1, 

a W = 
1000 X a b 

(16) 
r 

(*) O tenente-coronel jose! Kozak, do exercito austríaco, 
escreve oc",., fendo em vista que as /e/Iras ns recordam a 
palavra Neust·rich com que na Aust ria se denomina essv 
unidade. 

Flg. 6 

mos proposto. Se o angulo central for, por ~xe m­
plo, de 12 omegas (12 w ) e o raio do c1rculo 
10 m, virá 

10m X 12 W 
ab = - ---- = 0"' 12 

1000 ' 
reS/1/Iado susccptiv~l de se1· o~ lido de mbe(a . Pondere­
se ainda que, se convenciOnarmos representar 1 

em kilom etros e nã·o em metros, poder-se-á es-
c rever 

3 k, 5 

ou, de modo geral , 

rk = 

350Qm 

1000 

·r a' 

1000 
Donde para ( 17) este novo aspecto 

a b = a w x 1· k ( 18) 

Agora, sim, chegamos :a uma f~rm ul a pratica , 
facil de re/e1· de có1· e f nctl de m•nha1· 

arco (em metros) = ang 1elo (Om omegas) X r (em ki lometros) 

Ou ainda a1·co = a11g 1elo X raio. 
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E tudo i sso graças á adopção de uma no<'n 
unidade dt· 1111.([11/rJ . 

A formula 18 é hoje o a b c dos artilheiros : 
Como ell es chamam habitualmente ao arco -
frente dn &nk rin - , ao angulo - parala.re e áO 

raio -distancia. , tambem dizem, como regra mne­
motechnica: 

.fnm lt" = pnra/axe x distancia (1 9) 

Exemplo : Uma bateria inimiga é v ista a 
3000m sob um angulo de 10 omegas. Qual a sua 
frente ? 

ji·enft.• = lO CV X 3k = 30 m 
De (18) sahe sem obstaculo a formula do angulo 

e a do ra io 

nb 
(J.(I) = - ­

rk 

ab 
rk = - ­

a CV 

(20) 

(2 1) 

Dá-se á nova unidade angular o nome de 
m i! ksimo. 

Refli cta, porém, o leitor: 1°, em que millesi­
rno é nome generico e indica a millesima parte 
da unidade; :r, em que o arco comprehendido 
entre os lados da nova unidade é que é a mille­
sima parte do respectivo raio; e diga-me depois 
fr1ncamente se o nome elimina duvidas e f acilita 
a comprehensão da cousa. Mais ainda: se os 
livros communs são assáz explicitas, de modo a 
não deixar a mais leve nu vem no espírito do 
principiante. 

Escolhida a nova unidade, tornava-se neces­
sari o graduar de accordo com ella os goniome­
tros usados pela artilharia. Foi o que se fez no 
apparelho de pontaria do nosso canhão de cam­
panha. 

Vejamos que relação guarda a referida uni-
dade com a divisão sexagessimal. 

Por definição (fig. 7) 

Fig. 7 

,. 
ab = - --

1000 
Como 2:nr é o LOmprimento da cir-: umferencia 

de raio r , haverá no circulo tantas unidades an­
gulares novas, quantas vezes toda a circumfe­
rencia contiver 1t b, isto é, o numero de unidades 
contidas no circulo é 

2:nr 
= 2 .n x IOOG = 2000 :n = 6282, 18 

r 

1000 

ou o ci rcul o inteiro conterá 6282 novas unidades 
e u.ma fracção. Este · resultado era de prever, 
visto n ser um numero incommensuravel. Na pra­
tica, porém, simplifica-se a cousa arredondando 
o numero verdadeiro para 6400, que tem a van­
tagem de ser. divisível por 4 e dar para um 

6400 
quadrante - - = 1600 omegas (ou millesimos) . 

4 
Que a unidade assim obtida já não é · mais 

precisamente a que a theoria havia .indicado , 
vê-se sem delença; não esqueça todavia o leitor 
que o erro a temer será menor do que elle tal­
vez imagine, pois nas medições que effectuar 
com o goniometro de sua peça apenas cubiçará 
o que se poderia chamar a )1·acisão do campo de 
bata L/ta . 

Suppondo ,haver 6400 unidades angu.lares 
(omegas) no circulo e comprehendendo elle 360 • 
sexagessimaes, virá para valor de cv em unidades 
sexagessi maes 

360° 360 X 60' 
(I) = - - - = = 3',375 

6400 6400 
Um omega vale, pois, um pouco mais de 

tres minutos sexagessimaes. 

Basta por hoje. Se o leitor for benevolo, 
talvez examinemos outros aspectos curi osos do 
~· robl e rn a. 

Coronel Tasso F~agoso. 

Themas de tiro sobre a carta 
A resolução grap hica ou numerica, 

sobre a carta, de um problema de tiro 
de campanha apresenta-se ao artilheiro 
como um recurso por demais theorico, 
principalmente porque no .campo a ten­
dencia natucal é para a emancjpação de 
tudo quanto depender de longos calculos, 
de tabellas ou mesmo de diagrammas. 

Não apenas, porém, a exigencia de um 
espaço de tempo incompatível com as impo­
sições iacticas do momento e a allegação da 
ausencia de cartas ou de croquis topographi­
cos, sufficientemente fieis, explicam a pouca 
importancia dada entre nós ás resoluções 
sobre o papel : ha ainda a considerar-se o 
pequeno cultivo que em gera l se pratica 
da leitura e manejo de cartas quaesquer. 

Si a tendencia seguida , entretanto, é 
a de reduzir-se no terreno o trabalho men­
tal ao mínimo possível, para que a entrada 
da artilharia em acção corra célere e oppor­
tuna, o caminho escolhido ge ralmente está 
longe de conduzir ao resultado almejado. 

O espírito altamente previdente e o 
methodo ri gorosamente scientifico que tem 
presidido ás operações de guerra do exer­
cito a llemão patenteam quão afastadas se 

I, 
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acham hoje as operações militares da 
époçha das puras inspirações ou da bôa 
estrella dos generaes. Os improvisns tacti­
cos e o methodo por tentativas foram racio­
nalmente substituídos pelos dictames de uma 
doutrina uniformemente sentida e interpre­
tada, dando lagar a um plano de operações 
logico, simples e proficientemente executado. 

O artilheiro, como o general, não agirá 
aleiatoriamente; senão com muita firmeza 
e consciencia. 

E' com rapidez que se elabora um 
projecto de operações diante da missão a 
cumrrir, atravez de todos os embates; e 
com segurança e perfeição que se o exe­
cuta, apoiado no conhecimento prévio do 
terreno e nas informações. 

A despeito da intervenção indiscreta 
do aeroplano, que annulla parcialmente as 
vantag.ens do desenfiamento, as posições 
desenfiadas da artilharia continuarão a 
merecer a preferencia. 

Será então, innumeras vezes, o exame 
da carta! . como veremos, que assignalará 
com s.ufftc~en!e . approximação, as posições 
da. art.tlhana mtmtga; e que permittirá uma 
pnmetra escolha de novas posições. 

. . No nosso caso, si outras razões não 
mtlttassem a favor dos themas de tiro 
sobre a carta, a existencia de um grande 
n~mero de. officiaes pertencentes a corpos 
nao orgamsados seria bastante para em­
prestar-lhes um grande valor permittindo­
lhes tirar de seu estudo mes~o em cartas 
phantasiadas, um partid'o analogo áquelle 
que Xavier de Maistre nos suggere com 
o seu original e instructivo Voyage autour 
de ma Chambre. 

_ Ter~se-hia assim occasião de ver que 
nao senam certamente poucas as vezes 
em que o R. T . A. e respectivo Comple­
mento viriam servir de ciceroni atravez dos 
terrenos multiformes do paiz da Phantazia, 
em cartas tão concretas como as reaes e 
em exercícios tão a secco como os dos 
corpos organisados. 

SITUAÇÃO TACTICA- A columna azul em mar­
cha de retirada de Realengo para Irajá, por Deo­
doro, destaca o ~rupo X para proteger o seu 
escoamento . A hnha de defeza mais avançada 
passjl. pelo Aldeiamento- collina a N E da estação 
de Vi lia Militar. 

. O capitão em C., proximo ao observatorio do 
Ma] o r, recebe deste, verbalmente, como objecti v o 
a artilharia inimiga O no Morro do Oirante~(fig. 1): 

Na direcção C T percebe o comrnandante da 
bateria o clarão de uma das peças e não longe 
desta o clarão de uma outra. 

Como terá agido o capitão e determinado 
sobre a carta os seus elementos de tiro? 

Solução - A circumstancia de have­
rem sido observados os clarões de duas 
peças mostra, em face da carta, que a ba­
teria inimiga está collocada na contra-ver­
tente do morro do Girante não muito 
afastada da crista, porquanto o declive da 
encosta é ahi mais ou menos forte e as 
peças que se trahiram estão no maximo 
4 m. abaixo da linha de desenfiamento CT, 
contada esta distancia verticalmente (Com­
plemento (*) n. 8). 

o 

I ,-. .. ·-···· .... 
·,Y" ~;.· . 

~_, / ?~ 

Fig. 

Para conhecer-se a que distancia da 
crista se acham estas peças, é ~astante 
que se conheça o angulo de desenf1amento 
de cada uma dellas em relação ao ponto C . 

(Nós consideraremos apenas uma peça). 
lOQO X h 

A formula d = 
n 

(* ) Completo do R. de tiro para a artillnria 
de campanha, 1916. 
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(Complemento, 15) fa r-nos-á então conhe­
cer esta di stancia. 

Ora, o angu lo de desenfiamento é 

T M Q = 11 = H ' M Q (ou H ' M D)-H ' M T 
(fig. 2). 

O valor do primeiro, H ' M Q = M Q L, 
seja, o angulo de cobertura, para o caso 
da peça considerada no ponto Q, póde ser 

ML 
obtido pela relação Q L · No exemplo fi-

gurado ell e é casualmente igual ao decli ve 
da encosta. 

O valor do segundo H ' M T, angulo 
de sitio de M medido do ponto C, será 

dado pela relação 
CF 
MF 

H 
H' M 

a t. . 

ou da posição de tiz o R em relação ao obje­
ctivo D, o que importa em conhecer antes 
o angulo de cobertura relativo á collina e 
o angulo de sitio do objectivo medido da 
crista ou, mais precisamente na carta, do 
ponto R, onde se acha uma das peças. 

O primeiro, angulo de cobertura 
12 

NR K = 0.01 x 25000 = 44 millesimos ; 

DE 
D R E = Ef? = 5 millesimos, 

approximadamente. 
O espaço morto (complemento n. 14) 

será dado pela distancia que na tabella 
de tiro corresponder ao angulo de tiro 
44 - 5 = 39, isto é, será, approximada­
mente de 1550 metros. 

A alça •mtnima, somma do espaço 

c 
s " f[ -- . ' · 

. ! : F·:~ ... ~ : i 

Fig. 2 
e...s·t cÜoi d.&> a•c>e-nu ... ~ 

1·.' Aooo 

~ · L . R' 

Fig. 3 

Teremos então: 
20 

H'MQ = MQL = O.Otz
5

x 25000 = 64 millesimos 

25 
H' M T = C M F = ' = 0,000 

0,003 X 25000 

Então : n = 64 millesimos. Substituin­
do este valor na formula e considerando 
que h = 4 m. : 

JQ00 X 4 
d' = 64 = 62 m. , distancia da peça 

á crista. 
PROBLEMA - Qual a alça mínima com 

que poderá atirar a bateria azul, atraz da 
collina N, consideradas as peças no sopé 
da elevação? (fig. 3) 

Como se vê, suppõe-se a peça collo­
cada no ponto mais desfavoravel em rela­
ção á masca ra N. 

'f Faz-se necessario determinar prévia-
mente o espaço morto, medido da crista N 

morto com a distancia da peça á crista' 
terá para valor: 1550 + R P = 1800 appro­
ximadamente. 
Sendo a projecção R D = 0.078 x 25000 = 
= 1950, a que corresponde o angulo de 
tiro 54 ; e sendo o sitio igual a + 5, como 
vimos, o angulo a dar ás peças em R 
para bater D será de 59 millesimos - o 
que significa que nzo haverá encristamento 
na collina N cujo angulo de cobertura é 44. 

Entretanto, do ponto considerado po­
der-se-á percurtir sobre o objectivo ? E' o 
que veremos no seguinte: 

PROBLEMA (fig. 3) - Estando a bateria 
em R para atirar em D, qual o angulo de 
quéda neste porzto e qual a ordenada da 
trajectoria no ponto M'? 

O angulo de elevação (complemento 3) 
é, conforme acima vimos, de 59 millesi­
mns. Como se sabe, é o angulo necessario 
ao canhão para que a trajectoria do pro-
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jectil sirva á distancia planimetrica R D e 
á alt4ra D E do ponto D em relação a R. 

A este angulo corresponde o angulo 
de quéda 85, app. maior, por conseguinte 
do que o declive da encosta. 

Considerando agora que a altura do 
ponto M' acima da linha de sitio é de 
5 m. e que na distancia 1900 de R a M' 
o deslocamento vertical para cada millesi­
mo de augmento do angulo de tiro é 1 9 · 
(vide tabella) e que o angulo de tÍr~ 
f = 52, teremos : 
Altura da ordenada = (59- 52) x 1,9 = 13,3. 

O projectil passará acima do ponto M'. 
. Estes elementos dariam ao capitão a 

hberdade ~e. collocar as suas peças no 
ponto P, VISivelmente mais vantajoso do 
que R,. por offerec~r um menor angulo 
morto ~Jante da. collma N. Nós imaginare­
mos ah1 a batena. 

. PROBLEMA - Qual a deriva no ponto p? 
(flg. l ). o 

Nas figs..: 2 e 3 não poderíamos medir 
sem conversao os angulos ahi construidos 
porquanto as ordenadas e abcissas acham~ 
se_ em escalas differentes de 1 : 2000 e de 
1 · 25000, respectivamente. 

f .O mesmo ~orém nãq acontece na 
Jg. ' onde podenamos medir directamente 

0 angulo D ~ P_ com um tranferidor gra­
~ua~o e!ll. ~JIIesJmos praticas (a circumfe­
encJa dlVldida em 6.400) e numericamente. 

Do seu valor deduzir-se-ia o valor necessario 
a dar ao goniometro das peças. 

Procedendo, porém, numericamente ten­
do em conta previamente que p c= 375m., 
P V - 112, V C= 350 e C D = 2450, tere­
mos para v~lor d~ D CP, dado neste caso, 
em qu~ a d2stanc1a é pequena, com muita 
approximaçao pela sua tangente: 

PV 
--vF = 320 millesimos, e para a parallaxe 

correspondente á distancia p C : 
P C x sen 320 

P = C D = 320 X 0.3 = 39 V/oo 

. . Conside~ando que as peças se acham á 
direita, a denva a trans_mittir-lhes, para que 
se estabeleça a pontana reciproca será : 

320 + 3200 + 39 = 3559 

Prato ~5 1 Tambor 59! Será então a deri va 
a dar a peça collocada em P. Vejamos os 
outros elementos. 

rCo11tinítrr 1 
Pompeu Cavalcanti. 

Topographia Militar 

Extrahido do " Lioro de recapitulacõo para o wo 
da lropo'', do Copilãe Cebtian, pro/~or na E.cola 
de Guerra de Danzig. 19 14. 

A. Reconhecimento e julgamento do terreno ~ 

GENERALIDADES 

33. A abundancia de meios de reco- j 
nhecimento não desobriga o commando e 
os sub-commandantes de se informarem 
sempre pessoalmente sobre o que se passa , 
em seu redor e que possa influi r em sua 
acção. Especialmente quando em marcha 
for de prever um contacto com o inimigo, 
o lugar do commando é o mais possível 
na frente, afim de reconhecer pessoalmente, 1 
com o binoculo, pontos convenientes á 
observação (R. E. I. brasileiro 304). Só 
assim elle ganhará vistas pessoaes sobre , 
as circumstancias de inimigo, das forças ! 
visinhas e do terreno, que valem mais do 
que participações, relatorios ou cartas. I 

Assim elle será capaz de tomar as 
primeiras medidas acertadas e pela deci­
são a tempo assegurar-se vantagens so­
bre o inimigo, poupar caminhadas inuteis 
á tropa , evitar resoluções inconvenientes 
de subcommandantes. 

. Portanto é preciso na organisação do 
servrço de esclarecimento distingui r nítida· 
mente o que se reserva ao reconhecimento 
pessoal e o que é attribuido a patrulhas 
especiaes ou observadores. 

E' imprescindível a clara divisão de 
trabalho entre officiaes do quartel-general.! 
di scriminando as diversas attribuições, e 
assegurar a continua observação do ini­
migo, especialmente de pontos elevado · 
(R. E. I. 307). Para auxiliar o reconheci­
mento especial devem ser chamados mui­
tas vezes offici aes de estado-maior, de ar­
tilharia ou de engenharia. 

Especialmente na defeza, o reconheci· 
mento lambem deve ser effectuado do 
ponto de vista do atacante. 

Cuidado em acceitar as informações 
de agentes, transfugas, da imprensa ; mui­
tas vezes, porém, podem indicar novos~ 

caminhos ao reconhecimento. 
34. A questão : "q11e significa reconhe· 

cimento?" não é facil de responder pelos 
regulamentos. Na linguagem mais antiga 
que ainda se encontra no R. S. C. 110 
disting11ia-se entre o esclarecimento contra 
o inimigo para descobrir sua conducta (\í 
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seu effectivo (service d' . 
reconhecimento d exploratl on) e o 
formation) . 0 terreno (service d' in-

se ~~sn~:gulamentos mais modernos não 
a essa disf -exemplo se ~ mcçao, como por 

R. E. t.' 28l . '~P nos segt_tintes artigos 
mando é con.d. _ara as_ d~ctsões do com-
menta sobre IÇao ~reltmtncH o esclareci-
terreno!" as condições do inimigo e do 

R. E. A. 395 a 405. R I . t do inimigo e d . _ · econ zecunen o 
(396

) a. P_O~Lçao de fogo. 
. . · · · é 1111c1ado por patrulhas de 

offtctal e esclarecedores 
. - R. E. l. 305 (333 d~· .brazileiro). A con-

dtçao fundamental para 0 b ·t 
t d 

om aprove• a-
men o o terreno consiste em ·é . 
reconllecimento. seu P

1 
v lO 

~~o ta - R. E. I. 386 : O esclarecimento 
adqumd? sobre o inimigo e o terreno ... ) 

Assun .as duas Palanas esclarecimento 
e reconhecimento podem ser empregadas 
tan!o em ~e l.ação ao te· reno como em re­
laçao ao 1111migo. (*) O R. S. C. accentua 
mesn:o que ao lado do esclarecimento as 
fracçoes esclarecedoras podem receber mis­
sões de reconhecimento ... 

35: O desempenho das missões de re­
conheclment? se t~pre depende da utilisação 
do tempo dtspon tvel, dos recursos physi­
co_s : technicos, e da segu1 ança da trans­
mlssao dos resultados colhidos ao com­
mando. Será preciso levar em conta essas 
considerações no estabelecimento de cen­
tros colle~to~es de informações, na esco lha 
da propna mstallação durante a marcha, 
no combate e em estacionamento. 

E' igualmente importante que o com­
mandante de uma patrulha de reconh eci­
mento p~n~e no tempo gasto no trajecto 
das part1c1pações ; nisso influe considera­
vente o momento da sua expedição. 

Se a par ticipação a transmittir é muito 
importante e o caminho a vencer é mal 
seguro póde ser necessa rio enviai-a por 
vari os caminhos. As mesm as considerações 
ou a ~randeza do percurso pédem levar a 
~xped1r cada via por diversos caval leiros 
Juntos ou cycl istas. 

O ex pedidor deve reflectir sobre o 

(*) Em portuguez ainda apparece nesse as­
~umpto a palav ra "exploração". Essa, porém, ~ó 
e empregada em relação ao terreno. A tendenc1a 
entre nós parece ser a de preferi r a palavra 
" esclarecimento", incontestavelm ente mais expres­
~iva e m_ais ge ral, para designar o conjuncto das 
111 forn~a9oes sobre o terren o, o inimigo e as tro­
pas v1S111h as. 

ponto em que a sua participação é.. • _, · t · · t · •'-" ••\.:a ra 
o destina ano, e tns rutr o pon ador sob 
a pessoa deste e o cam i nl10 a se ~e 
(esboço itinerario). Em trechos muito g~~~ 
rigosos deve-se chamar a attenção do pn 
tador, ou ordenar-lhe até que h ora ar­
mais tardar, deve ser alcançado o objec'tiv 

0 

36. O reconhecimento incumbe: o. 
a)- Em serviço de esclarec imento lon­

gínquo (cavallaria de exercito): 
1. Patrulhas longínquas (1 official 1 

ou 2 sargentos, 8 . a 20 praças), marc'ha 
diari a de 60 a 100 ktl~metros ou em média 
1 krn. em 8 a 10 mmutos, ..:endo que no 
co111eço cerca de 10 km. por hora. 

2. P1trul.has de cyclistas, de compa­
nhias de cycltstas add1das a batalhões de 
caçadores, effectivo conforme a missão e 
" prox imidade do inimigo. Rendimento de 
marcha depende do terreno; consideravel 
ent rave com o vento forte c?ntrario, rampa 
forte, caminh0 escorregadio. Com bom 
tempo e boas estradas os cyclistas ven­
cem 30 a 40 km. em duas horas. 

3. Dirigíveis, rendiment~ depende do 
vento e do estado atmosphenco; em geral 
capacidade para 16 a 20 horas, .em altura 
superior a 1200 nt. co111 a veloc1dade mé­
dia de 45 km. á hora. Sob o ponto de 
\lista da navegação as viagens diurnas 
são em geral preferíveis ás nocturnas. 

A transmissão das observações colhi­
das é rea lizada em primeira linha por 
telegrapho sem fio (alcance 350 km.) ; ao 
alcance de t ropas amigas utilisam-se para 
o 111esmo fim estojos visíveis a grandes 
distancias, atirados abaixo, os quaes se 
rem ettem immediatamente ao co:nmando, 
ou cujo contetrdo se transmitte por sema-

phora. 4. Aeroplanos, trabalho em geral li-
mitado em 3 horas, isto é, alcance de 150 
km., para ida e volta. Participação pessoal 
pelo official de observação. 

b)- Em serviço de esclarecimento 

contíguo: 
1. Patrulhas de official ou de sargento 

de cavallaria, da cavallaria divisionaria. 
2. Cycl istas do effectivo das unidades 

de infantaria da divisão. 
3. Balões captivos. Alcance da obser­

vação em condições favoraveis, 7 km. 
. 4. Aero~lanos p~ra observação dos 

effe1tos do tiro da artilharia. 
. c) - Em serviço de esclarecimento con­

tlguo e de combate das outras armas 
quando o fogo inimigo ou as condiçõe~ 
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do terre!lo i mpedem a acti vidade da ca­
vallar ia e esta não consegue seu objectivo , . 
mesmo com a clavina: 

1. Patru l has de infantaria e ditas de 
official. Alcance maximo ~.5 km. por causa 
da lentidão do deslocamento e da trans­
missão das participações. Os resultados do 
seu reconhecimento estarão então ao cabo 
de uma hora nas mãos do emissor! A 's 
vezes ligação para a rectaguarda por si­
gnal ei ros, ou aproveitamento de telephone 
de infantaria. Caso, excepcionalmente, taes 
patr ulhas sejam expedidas a grande dis­
tancia, devem ser de effectivo re lativamente 
forte. Binoculos ! 

2. Officiaes montados das tropas a 
pé, para segurança contra surprezas. 

3. Patrulhas de official de artilharia­
ás vezes podem avançar com a caval laria. 
D uran te o combate completam as observa­
ções pessoaes dos commandos superiores 
da artilharia, além do alcance das lunetas 
destes. 

4. Patru lhas de recon hecimentos te­
chnicos- constituídas de engenharia c in­
fantaria. 

5. Reconhecimentos á viva força -
por pelotões inteiros ou companhias , quando 
a m1ssão não puder ser cumprida sem l ucta. 
. En:' todo_s esses casos, ligação par 

s•gnale1ros, s1gnaes convencionados tiros 
de alarme. ' 

d)- A' rectaguarda das forças co•-n­
ba tentes são necessar ios reccnheci mentos 
para manter as communicações entre a 
tropa e o trem de combate, a bagagem, as 
columnas de munições e os trens: 

1. Par~ reabastecer as viaturas de 
munição da infantari a e da arti l haria. 

2. Para estabelecer o serviço de saude 
nas tropas em combate. 

3. Para rea lizar a alimentação. 
37. E' dever de cada arma communi­

car ;is ou tras o resultado de seus reco­
nhecimentos. Especialmente o commandante 
da art ilharia deve participar suas obser­
vaçõ,es ás tropas vísinhas e ao commando 
superior, como este lhe transmitte as no­
ticias importantes para a artil har ia. 

38. Do officia l experimentado ao mais 
novo soldado, cada qu.1l deve considerar 
com~ uma distincção o serviço de reco ­
nhec1mento que lhe couber. E' um ensej o de 
cooperar . n_a medida de suas forças , ás 
vez~s decls•vamente, para a desejada vi­
ctona, desempenhando a sua missão c0m 
presteza e perfeição. 

Acção decidida, apprehensão do mo­
mento mais favoravel , são as pr imeiras 
exigenc ias da guerra. A inacção e o des­
cuido constituem mais pesadas culpas do 
que um erro na escolha dos meios. (R. E. I. 
brazileiro 332.) 

Quem ordenar um reconhecimento re­
flicta primeiramente si ainda ha tempo de 
executai-o e sobretudo se elle é necessario, 
para que não se desenvolva em Jogar do 
orgulho satisfeito e de confi ante dedicação 
o !')entimento de timidez e pouca vontade 
ou de amarga decepção, como succede fa­
talmente si ns recnnhecimentos sempre 
houverem de ser mal succed idos. 

( Con l i111iaJ 

Arrolamento obrigatorio de cavallos e viaturas 
(Conc lusão) 

§ 7° Por oocasião da inspecção caval lar preli­
minar , os comm issa rios tam bcm têm que exami­
nar, de seis ern seis annos, uma vez em cada Jogar, 
as viaturas particulares , constatando o numero c 
especie das susceptíveis de emprego em cam -
panha. · 

§ 8• Os co mmissa rios fazem um mappa do 
resultado de suas inspecções, que rem ettem ao 
respectivo commar dante da brigada de cava llaria. 
Este, por sua vez, em épocas cer tas, rem ette um 
mappa de todas as suas zonas de inspeoção ca­
vallar ao C. do C. Ex. 

Processo de acquisição dos cava/los pa.·a a 
mobilisaçdo 

§ 10. Em caso de mobil ização cada província 
tem que fornecer " in natura" o numero de ca­
vallos, que lhe tocar. 

§ 11. Todo p;oprietario, r ecebida a requisi­
ção, é obrigado a apresentar todos os seus ca­
vallos, excepto os referidos no § 4o. Aos infrac­
tores caberão, além das penas da Jei, as custas 
da busca forçada dos animaes sonegados. 

Desde a publicação da ordem de mob ilização 
até a conclusão da rt·quisição de caval los, é pro­
hibida qualquer mudança de cavallos de um dis­
tricto para outro. 

§ 12. Baseado na ultima in specção cavallar 
o cdte . do C. Ex., de harmonia com o G overno 
civil, faz a repartição do numero de cavallos ne­
cessarios pelas zonas Para as classes de 1'.', que r 
de sella, quer de tracção, não se altcnderá á r c. 
partição procentual, vi sto ser imprescindível obter 
bons animaes. Será organizado um quad ro fixan­
do o numero de animaes a fornecer por cada 
di stricto c por dia , quaes as un idades a que St;> 
destin am e co mo lhes hajam de ser entregues. 

§ 13. Oe posse desses quadros, os_ cornmi::.­
sarios organizam o seu plano de repartição , ond~ 
fique estabelecido 4uantos animacs de cada clas­
se e quantas viaturas cada distr icto !em que for­
necer diariamente nos pontos de<tgnados: . E111 
geral em um dia uma commissão de requtstç.tu 
não pôde receber mais de 200 cavallos; dev.:-~t:' 
r equisi tar a exame mais uma reserva, no 1" d1 ,1 
de 60 °{0 • nos outros de 25 °/o-
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Para as viaturas requisita-se diariamente mais 
uma reserva de 50 °/o. 

§ 14. Par~ .a. requisição e recepção de cava i­
los cada mumc1p10 fórma em regra um districto 
de requisição, sendo combinado desde a paz 0 
local e o dia do exame. Ao mais tardar no 2o dia 
de mobilização começ.a a. requisição. 
. § I 5 Para cada ~IS!rtcto de requisição cons­

tltue-.se. um.a '~comm1ssao de requisição", formada 
pelo JUIZ d1stncta l, como commissario civil e um 
official nomeado pelo cdte. do C. Ex. como com· 
~issario milita.r. ~ste pó~e ter um ajudante. Ad­
JUntO!' á comnussao funcc1onam: um veterinario 
de nomeaç.ão da ~u~oridade milita1: ou designado 
pela autondade CIVIl, e tres avaltadores eleitos 
de 6 em 6 annos pela representação local. 

§ I 6. Os avaliadores devem ser pessoas res­
~eitadas, ente~didas na materia e de plena con­
fiança dos h ab1tan~es~ Elles pr.estam o juramento 
de fazerem a avaltaçao garantindo os interesses 
da população e os do Thesouro Nacional, isto é, 
tomando por base os preços da paz, sem embargo 
do er.carecime.nto resultante da mobilização. 

Cada avaltador lança a taxa por elle arbitra­
' da em uma lista separada e a commissão tira a 

média das tres, que representa a indemnização a 
pagar ao proprietario. 

§ 17. Os telegra.mmas exped idos a todos os 
municipios commun1cando que está ordenada a 
mobilização e. qual ~~u. primeiro dia importam 
para as autondades c1v1s em ordem para provi­
denciarem sobre a requisição de cavallos e via­
turas, segundo o plano preparado. 

§ 18. Têm que ser apresentados á commis­
são de requisição: 

a) os cavallos ca pazes, em numero fixado 
segundo o § 13, traz~t~do _na fa~eira esquerda ~ 
sua papeleta de ~1a.ss1ficaçao. Sao de cartão ou 
papelão com 5 m1ll1metros de espessura e 8 x 15 
em., correspondendo um.a c?r a cada classe); 

b) os cavallos provtsonamente imprestaveis, 
corntanto que possam marchar c não estejam 
atacados de molestias contagiosa ; 

c) os cavallos accrescidos desde a ultima 
inspet:ção preliminar. 

Os negociantes ~e cavallos têm que apresen­
tar todos os seus an11naes. 

Os cavallos devem apresentar: buçal, bridão, 
duas cordas de 2 ms .. pelo menos, e boa ferra­
dura. 

§ 23. Concluido o exame e a avaliação, 
tem ,ugar a recepção pelo commissario militar. 

Então marca-se a ferro no lado esquerdo do 
pescoço o numero do C. Ex., e prende-se á crina 
uma papeleta com o numero de ordern, a unida­
de a que se destina o an imal e o nome do Jogar 
de procedencia. 

§ 24. A requ isição de viaturas com arreia­
menta e pertences tem Jogar de forma identica 
pela mesma commissão, depois da recepção dos 
cavallos. Quanto possivcl, os an imaes de tracçàu 
devem ser requisi tados simultaneamente com as 
viaturas, fazendo-se en tão a apresentação das pa­
relhas completas. 

§ 25. Até a recepção dos anim:~ es o" propri­
etarios têm que tratai-os e alimentai-os. O com­
mandante do C. Ex. providencia, desde a paz, 
para que cheguem a tempo, nos pontos de recep­
ção, as escoltas de transporte das diversas uni­
dades. 

Se as unidades não puderem fornecer o pes­
soal ncce:;sario, o commandantc do C. Ex. convo-

cará reservistas para esse fim; em ultimo caso, o 
commissario militar é autorizado a alugar con­
ductores. 

A escolta é calculada sobre a base de um 
homem para Ires cavallos. 

§ 28. E' principio fundamental que cada com­
missão de requisição tem o dever de realmente 
levantar ·o numero de anim<Jes e viaturas que 
tocar ao seu districto." 

Notn-A questão dos reproductores daria logar a um vas­
to e interessante estudo. E? que na ''barbara Alltmanha", 
como a qualificou com profunda ironia o Tenente Souza Reis, 
nela é dado aos cidadãos servirem·se de qualquer cavai/o para 
reproductor pelo facto sómente de have/·o a natureza dota­
do dos respectivos orgãos Para assegurar a consen•açllo das 
qualidades dos diversos typos de cavai/os, impedir a degene· 
ração os garanhões esteJa sujeitos a uma lei de selecçllo, 
( VerÓrdnung ). Só são permittldas as coberturas das eguas 
por esses reproductores selcccioaados. No Holstein foi esta­
belecida uma lei dessa natureza no melado do suulo 17, na 
Frisia em 1753 e no Oldenburgo em 1819. Algumas pro1•in· 
cios sito ainda mais "barbaras'' . estabelecem lambem a se­
lecção para as eguas destinadas á cobertura. . 

Na A 1/emanha não Ira gradaçfio na setecçllo : ou o um­
mal é admiltido como reproductor ou ndo o é. Na França 
faz· se a selecr.do em 3 classes: étalons approuvés, etalons 
autorisés, étalons acceptés. 

Instrucções para a admissão de voluntarios 
nas fileiras do Exercito 

Art. I ~ - As condições para admissão 
de voluntarios de dois annos são: 

a) Ter aptidão physica para o serviço 
militar; 
Essa aptidão physica deve ser pro­
vada em inspecção de saúde, de 
accôrdo com as disposições appro­
vadas pelo aviso de 2 de Agosto de 
1900. publicadas na Ordem do Dia 
do Estado Maior do Exercito n. 91 
de 25 do mesmo mez e anno, com­
binadas com as instrucções relativas 
ás inspecções de saúde, approvadas 
por aviso de 16 de Outubro de 1915. 

b) Ter uma estatura comprehendida en-
1 m,58 e l m,80 para a infantaria e en­
geuharia; 
1m,60 e 1"',85 para a cavallaria; 
I "',58 e I "',85 para a artilharia: 
A estatura deve guardar para cor.1 o 
perímetro thoraxico e o peso do indi­
viduo uma relação tal que lhe asse­
gure um indice numerico de robustez. 
Este índice será determinado pela 
formula: 

E - (P + p) 
em que E é a estatura, p o perimetro 
thoraxico, ambos expressos em em. P o 
peso, expresso em kilos e I o índice. 

Para um individuo de I 01,58 de al­
tura, perímetro thoraxico de 001,79 e de 
58 km. de peso, o indice será 21. 

158 - (58 + 79) 21 
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Devem ser regeitados para o se rv iço 
militar os homens que apresentarem índi­
ces superiores a 25. Esse in~lice de robus-
tez physica não ·exclue, porem, a constata-

Manual para a instrucção do artilheiro e do 
conductor da artilharia de campanha 

Alg umas paginas de amostra 

PRIMEIRA PARTE 

Jntroducção: o tributo do serviço milita1 

ção da energia v~tal. apreciada_ pe lo exam.e 
minucioso dos dtfferen tes orgaos, conhec i­
mento dos antecedentes da família, har­
monia das partes constituintes e uma ex-

1 pressão de saúde indica tiva de uma boa 
constituição. 1. T odo o cidadão brasil e iro desde a 

idade dos 21 annos á dos 44 comple tos é 
ob ri aado ao se rviço militar, confo rme o 
art. S6 da Constituição da Republica e el e 
accôrdo com as prescripções da le i n. 1860 
de 4-1- 1908. 

c) T er ma is de 17 e menos de 28 annos. 
A idade deve ser constatada antes da 
inspecção de saúde, devendo os can­
didatos apresentarem docum entos com­
probatorios de sua idade. 
Os menores de 21 annos deverão, 
além disso, apresenta r permissão de 
seus paes ou representantes legaes. 

d) Apresentar documentos que provem 
sua identidade. 
Estes podem ser ca rteira de identifi­
cação e, na sua fa lta, attestado pas­
sado por autoridade competen te. 

e) Apresentar attestado de conducta civi l 
passado pelas auto rid ades do loga r 
de sua residencia. 

f) Saber ler e escrever, na seguinte pro­
porção : 
Para a infanta ria 1/R do conti ngente 
dos voluntarius; para a cavall a ria 1 ~ ; 
para a artilharia e engen haria ~/ a. 

Isso será provado na verificação da 
praça. 
Art. 2° - As cond ições para os vo­

lun ta ri os especiaes são, a lém das prescri­
ptas nas alineas a), b), d) e e) do arti go 
anterior, mais as seguin tes : 

a) Ter menos de 21 e ma is de 17 annos, 
provada a idade como ficou estabe­
lecido na alinea c) do a rtigo anterior ; 

b) Ter autorização dos paes ou tutor; 
c) Saber ler e escrever. 

Art. 3° - Para os voluntarios de ma­
nobras, a lém das condições a) , b), c), d) e 
e) do artigo 2", mais: 

a) T er caderneta de r~ser.vista passad~ 
por Sociedade de Ttro 1ncorpo~ada a 
Confederação, ou por ~s tabe l ectme.nto 

de Instrucção secunda\1a ou supenor; 
ou suje ita r-se ao exame a qu e se 
refere o a rtigo 65 e seus paragra­
phos do Regulame nto do Ali s tamento 
e Sorteio. 
Quando 0 candid~t.o fo r menor. de 
21 annos, está sujeito. ao prescn pto 
na ult ima parte da a lmea c) do ar­
t igo 1 o destas Instrucções. 

2. O serviço militar é prestado no 
exercito ou na a rmada, ins tituiçõe? federaes 
destinadas á defeza da Patria no exte rior 
e á manutenção das leis no inte ri o r (a rt. 
14 da Constituição). 

3. Esta definição do pape l das forças 
a rmadas nacionaes mostra em sua si mpli­
cidade quanto é honroso o se rviço mili~ar. 

Além dos casos de incapacidade phys1ca, 
a le i exclúe ce rtos individuas da honra de 
contribui r com o seu tributo pessoal para 
a defeza nacional. 

4. Não pódem pres ta r o servi ço mi-
lita r: I 

a) os individuas que haja m soffri.ctol 
conden1nação por c rim e prev is to no § untcr 
do a rt. 46 do Cod igo Penal; . . I 

b) os que forem privados dos dtrettos 
de cidadão brasi leiro, conforme o art. 71 
da Constituição. 

O ar t. 46 do Codigo Penal diz em seu para­
grap ho unico: Consider am-se crimes gue n~~rre­
tam ind ignidade de per tencer :.10 se rv t~O nu l~tar 
os commettidos contra a independencta e . •nt('­
gridade da Patria, os de traição e cobard ta, o~ 
de revolta e motim, e os de roubo. . . • 

O art. 71 da Constituição diz: Os dtietto~ 
do cidadão brazi leiro 

§ 1• suspendem-se : 
a) por incapacidade physica ou moral; 
b) por condemnação cruninal ; 
§ 2" Perdem-se : . 
CJ) por naturali sação em paiz estrange•ro_; 
b) por acceitação de emprego ou oen sao dl 

governo estrangei ro. !>em l icença do Poder Exc 
cu t i v o Federal. 

5. Não pódem continua r a pre~ lar 1 

servi ço militar, igualmente por tndtgnos 
a) os militares que soffrerem condent 

nação com a pena accessoria de degrada· 
ção (a rt. 45 do Codigo Penal); 

b) os milita res qu e tiverem de S?f!_re• 
pena minima de dois annos de pnsao 

c) os soldados qu e em doze meze~ 

consecutivos ou em menos tempo com 
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metterem seis transgressões discipl inares, 
se~~o t res dellas, pelo menos, punidas com 
pnsao. 

6. O servi ço mili tar é uma esco la de 
amor á ordem, de disciplina, de trabalho 
e de adextramento para o povo brasileiro. 

Para quasi todos será difficil o co­
meço do serv iço militar: extranharão os 
esfor~os _physicos impostos pela instrucção 
e_ ma1s !Jdas da caserna; muitos amarga­
rao a constante observação indiv idual a 
que ficam submettidos, a severa obedien­
cia mi l itar. 

Mas tudo será vencido, pois nada é 
ex igido acima do possível. 

E justamente deante das diff iculdades 
e sacrifícios, o so ldado disposto a•J traba­

. lho e anima?o pelo empenho de cumprir 
t o dever sera o melhor. Com surprehen­

dente rapid ez se habituará ao novo meio 
á nova vida, e sentirá por eJ:a verdadeir~ 
gosto. 

7. O soldado que cumpre suas obrig'a -
ções mostrando-se prompto para o trabalho 
c infatigavel, em parte alguma tem melhor 
vida do que no serv iço militar; cada su­
perior tomará interesse por elle onde 
quer que possa. 

A' alguem que maldiga do seu tempo 
de so ldado nas fileiras, intimidando os 
concidadãos com a rigorosa rep ressão mili­
tar,não se dê ouvidos: com certeza não foi 
bom so ldado, fez por merecer o tratamento 
severo de que se queixa. 

8. Só a d iscip lina e a obediencia 
pódem tornar o exercito grande e victo­
ri oso : sua ex istencia é imprescindível e o 
soldado deve a ellas se subordinar de bõa 

· vontade. 
." Obedecer é tão digno quanto com-

mandar, e quem commanda por sua vez 
obedece a alguma necessidade do serv iço 
ou da instrucção. 

"A disc ip l ina só é rea l e proveitosa 
quando se traduz em actos voluntarios do 
subord inado, dictados pelo desejo de coo­
perar livremente para a missão da corpo­
ração a que pertence, e não pelo medo 
que por ventura possam inspirar-lhe os 
casti gos prev istos na l ei. " 

9. Portanto, recrutas, nada de receios! 
Tudo precisa ser aprendido, ainda nin­

guem nasceu mestre. 
E se alguem no começo for atacado 

de desanimo, então será preciso que não 
se deixe vencer, concentre suas forças c 
erga a cabeça! 

Como bem disse o poéta nacional Francisco 
Octaviano: 

Quem passou pela vida em branca nuvem 
E em placido repouso adormeceu · ' 
Quem o frio da desgraça não se~t i o, 
Quem pa:-.sou pela vida e não soffreu · 
Foi espectro de homem, não foi hom~m 
Só passou pela vida, não viveu. 

ou como disse Thomaz Ribeiro: 
Ou morre o hÓmem na lida, 
Feliz, coberto de gloria, 
Ou surge o homem com vida 
Mostrando em cada ferida 
Os hymnos de uma victoria ! 

11 O juramento á bandeira 
lO. A bandeira nacional symbol isa a 

Patria ; confiada á guarda das unidades do 
Exercito, destina-se a excitar nos que se 
grupam em torno della os elevados senti ­
mentos de dedicação e de sacrifíci os, tão 
necessarios a0 cabal desempenho da nobre 
profissão mi li tar. 

ll. O serv iço militar destinando-se a 
manter e preparar a defesa da Patria, é 
natural que o soldado faça á bandeira, 
que a representa, a declaração solemne de 
estar prompto para tudo que fôr necessa­
rio para habili ta r-se a defendei-a. 

12. O compromisso ou juramento é 
feito nos seguintes termos: 

" Incorporando-me i!O Exercito temo o 
compromisso de cumprir rigorosamente to­
das as ordens que receber das autoridades 
a que estive r subordinad o, de respeitar 
meus superiores hierarchicos, de tratar 
com a/feição meus irmãos de armas e com 
bondade os que venham a ser meus subor­
dinados devotar-me inteiramente ao ser­
viço da' Patria, cuja honra, integridade e 
instituições defenderei com sacrifício da 
propria vida." 

13. Antigamente o soldado tomava a 
Deus por testemunha da firmeza de seu 
proposito em dedicar-se ao serviço da 
Pa tria; ao perjuro ameaça,ram, portanto, 
as consequencias tenebrosas de haver mal­
baratado o nome de D eus. Separada a 
Egreja do Estado, substituiu-se tambem a 
designação de " juramento", pela de çom­
promisso; sem prejuízo de sua grave so­
lemnidade, este é feito apenas sob a pala­
vra de honra, em face cta bandeira. Assim 
fica nas mãos do so ldado honrar a sua 
palavra dedicando-se voluntaria e decidi­
damente ao serviço da Patria, ou deshon­
rar ·se, trahindo seu compromisso. 

!1/ As obrigações do soldado 
14. As obrigações do soldado pódem 

dividir-se em d~tas classes: 
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a) obrigações directamente expressas 
no compromisso ; 

b) obrigações de serviço, implicitamente 
ali contidas. 

15. As obrigações que o soldado as­
sume expressamente ao pronunciar o com­
promisso, são : 

a) obediencia - cumprir ri gorosamente 
todas as ordens que lhe forem dadas pelas 
autoridad es a que estiver subordinado; 

b) respeito- veneração aos superi ores 
affeição aos camaradas, bondade para o~ 
subordinados ; 

c) abnegação - votar-se inteiramente 
ao servi~o ?a . ~atri a , cuja ~onra, integr i­
dade e mshtutçoes defendera com sacrifí­
cio da propria vida. 

16 . . As ob~igações de serviço refe­
rem-se a necesstdade da mstrucção. 

D e que serviriam os mais sinceros e 
ard entes desejos de defend er a Patria si 
ao m~smo tempo o soldado não se di s'pu­
zésse a soffrer a preparação pessoa l para 
essa defeza ?! 

b N.ão fosse a necessidade da instrucção 
astana que os cidadãos em época tem~ 

po e lugar .determinados se reu ni sse~ para 
~~star ? JUramento á bandeira, podendo 

seguida voltar ás suas casas e ás oc-
cupações habituaes 1 

A . instrucção .m i lit~r. é, pois, a significação 
~ratica do servi ço militar acti vo é a razão 

e ser dos exercitas permanentes. 

.I 7. A obediencia. Esta obrigação 
c~nstste, como está expresso no ~ompro­
~Isso, em .cumprir rigorosamente as ordens 
a~ au.tondades a que o soldado esti ver 

~~ - ordm~do. Essas autoridades são os supe­
tores hierarchicos e legitimas "A força 
~rm~~a . é essencialmente obedie i~te dentro 
r~r~h~mtte,~ da lei, aos seus superi ~res hie­

~cos . . (Do ar t. 14 da Constituição). 
na- 11! ~I s ta da missão dessa força, tor-

se lnd!spensavel que o superior obte­
~~a 9e seus subordinados completa obe-

Iencta . . As_ ordens devem ser cumpridas 
sem hesttaçao nem murmurio. A autoridade 
que as dá assume-lhes a responsabi lidade· 
o subordinado só !JOde reclamar depo i ~ 
de haver obedecido. 

Sem a obed iencia não poderia existi r 
o exerci to, pois a sua força basêa-se em 
que todos - officiaes, sargentos, soldados 
-se subordinem incondicionalmente ao 
chefe supremo e que sem vacillação cada 
um obedeça aos intermediarias delle. 

Só numa tropa em que o espi rito de 

obed iencia tenha penetrado na massa do san­
gue, poder-se-á rea lisar a convergencia dos 
esforços de todos para o fim commum. 

I 8. Quem pó de dar ordens ao solda­
do ou exig ir-lhe obediencia? 

O soldado pócle receber ordem de 
qualquer superi or hierarchico ou de qual­
quer camarada que se ache no desempe­
nho de um serviço (sentinella, seja de 
guarda externa, interna, ou de alojamento 
ou cavallariça, ronda, patrulha, reforço, 
escol ta ; ord enança de repartição, estafe­
ta, etc.) 

Superiores IIietarchicos do soldado são 
os officiaes, aspirantes, sargentos e mais 
praças graduadas, do Exercito e da Ar­
mada, bem como os do corpo de Saúde 
(medicas, phannaceuticos, veterinarios e 
dentistas), os intendentes e os picadores. 

19. Como se conduz o soldado ao rece­
ber uma ordem e na ex ecução della ? 

Ao receber uma ord em o soldado fica 
em posição de sentido, presta toda a atten­
ção e repete·a ao superior (não palavra 
por palavra, mas em essencia) para que 
ambos tenham certeza de que ella foi bern 
entendida; caso tenha alguma duvida, per­
gunta sem receio. 

T oda ordem deve ser cumprida exac­
tamente em todas as suas partes. 

Caso se apresentem difficuldados, o 
soldado não deve contentar-se com essa 
constatação e logo dar a ordem por inexe­
quive l, porém, deve descobrir os meios de 
vencer taes obstaculos, quem sabe reali­
sando por fórma differente o mesmo que 
a ordem tinha em vi sta. E' pois essencial 
que o so ldado entenda o sentido da orde111 
isto é, aquillo de que afin al se trata . 

Um exemplo illustra rá essa regra. 
A bateria es tá em exercicio de gymnas tica 

de appare lh os. Na turma do cavall o de pau fa lt a 
o colchão, para amortecer os saltos. O monito r 
da turma, chama: "João José I" Este responde 
immedi atamente, em voz a lta, como sempre o SOl­
dado deve f alar ao· seu superior : "Sr . cabo !" t' 
vae em accelerado collocar-se a dois passos d o 
superior, frente pa ra ell e, posição de sentid o, 
cont inencia. Diz-lhe o cabo: " Vá ao a lojamento 
peça ao cabo de d ia o colchão do ca vali o d l..' 
pau !" Faz meia volta e vae em accelerado ao 
tenente que está fisca lisando a instrucção da ba. 
te ria , posta-se a 2 passos em frente a elle e 
part ici pa-lh e: ' 'Ordem do S r. cabo F.: ir bu scar 
um colchão! Dá licença 7 I" Vae em acceleradn 
cumprir a ordem. 

De volta apresenta-se ao ca bo F.: " Promptn. 
Sr. cabo, está aqui o colchão!" Em seguid a \ ' <1 1..' 
pa rt icipar ao tenente : "Prompto, Sr. tenente, ia 
trouxe o colchão !" E volta á s ua turma. 

20. Se o soldado não encontrou o 
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cabo de dia no alojamento, elle não ha 
de voltar com essa noticia; ha de resolver 
o seu caso com o plantão, ou se o obje­
cto está guardado em logar fechado a 
chave e esta acha-se com o cabo, trata de 
encontrai-o. E ' este o espirito da ordem 
que recebeu. 

Se, por hypothese, emquanto pro­
cu ra o cabo de dia, João José é chamado 
por outro superior que lhe queira dar 
outra incumbencia, elle tem o dever de 
ponderar que se acha cumprindo tal ordem; 
se diante dessa expl icação esse segundo 
5uperior insiste na sua ordem, João José 
deve cumpril-a, pois a este caberá a res­
ponsabi l idade da demora ou alteração no 
cumprimento da primeira. 

21. Justamente em cumprir uma or­
dem o soldado deve mostrar sua energia 
e intel ligencia. 

E' melhor errar uma vez do que dei­
xar de agir com receio de não acertar, pois 
todo o soldado honesto, leal e destemido 
terá o reconhecimento e a bôa v0ntade de 
seus superiores. 

22. A importancia vital da obedi enc ia 
no exercito ex ige a repressão, com a maxima 
severidade, elas mínimas faltas contra ella. 

A gravidade dessas faltas augmentam 
se são commettidas em presença de outros, 
mais ainda se se concertam diversos para 
uma desobediencia; e attinge ao maximo 
se for em guerra: neste caso lambem a 
pena é a maxima - a morte. 

23. O respeito aos superiores hierar­
chicos é uma exigencia da necessidade 
imprescindivel de ordem no exercito. Para 
o maximo rendimento da força constituída 
pelo exercito, impõe-se a div isão do tra­
balho, dando assim logar á separação das 
funcções. A gradação da au toridade, cor­
respondente á diversidade das funcções, se 
exprime na hierarchia militar. 

O sentimento de cada militar para 
com os de funcção superior á sua, de 
maior gráo hierarchico, portanto, não póde 
deixar de ser o do respei to. 
. O superior que dá uma ordem age no 
Interesse superior do serv iço, pratíca em 
sua funcção a obediencia ás leis, aos re­
gu lamentos ou a alguma ordem superior. 
Em outras palavras, o superior que ord e­
na, o subordinado que obedece, ambos 
cumprem ac tos complementares, necessarios 
ao serviço, cada um á sua maneira, con­
!ormc a sua posição hierarchica. 

Assim o respei to aos superiores hie-

rarchicos, confunde-se com o respeito ás 
leis e regulamentos, é o reconhecimento 
puro da autorid ade de seu posto. Esse 
sentimento nada tem que ver com o receio, 
pois quem cumpre o que deve nada tem 
que temer. 

24. " T odo o militar deve a seus su­
periores signaes de respeito, em qualquer 
occasião, de dia ou de noite, no serviço 
ou fóra delle. Esse respeito manifesta-se 
pela attitude e pela continencia." 

25. A affeição entre camaradas, ou 
camaradagem, nasce da identidade da sorte 
inherente a irmãos d 'armas. Cada soldado 
reconhece que seu camarada tem as mes­
mas obrigações de serviço, está sujeito aos 
mesmos trabalhos, exposto aos mesmos 
sacrifícios e perigos, por isso se dispõe 
naturalmente a aux ilia i-o na medida de 
suas forças, sempre que preciso for, em 
todas as coisas permittidas. 

O soldado nunca deve abandonar seu 
camnrnda em perigo. 

Este sentimento de affeição forma-se 
primeiramente entre os camaradas de ba­
teria, e este espírito de bateria mantido 
em sua sã significação é um incentivo para 
a dedicação ao serviço: cada um dará seu 
maior esforço para que sua bateria so­
bresaia. 

Identicamente forma-se o espiri to d e 
grupo, de regimento, de arma, de classe, 
que são todos manifestações do espirito 
nacional, o qual deve encher o coração de 
todos os cidadãos e unil-os, animando-os 
á collaboração no engrandecimento da 
Patria. 

(Continún i 

LIGEI RO R E PARO 

Por occasi<io dos exames ultima•nente rt!ali­
sados na Vi l la Mili tar, pudemos obsen•ar que algu­
mas companhias, p..:lo menos, se esqueceram de 
cumpri r as rei tcradns recomm cndaÇÕ" S a rc~peit o do 
recolhimento dos estojos dos cartuchos ele festim 
consum idos, 11<1 ra ulterior aproveitamento - c jus­
tamente n('sta época de severas economias, quan­
do a l'scas~u ma teria pri111a anda caríssima 1 

Tirando partido desse descuido, precipitaram­
se os garotos so.>re os campos, como pardaes e 
juntaram pilhas de estojos para rectuzil-os' a 
nickci -.., dando-nos com o seu ati lamento utilitario 
uma merecida li.;f.o . 

~u~tnria pouco c não empanaria o bri lho dos 
cxcrclclos, que algumas praças fossem incumbi­
das dL fu er em 1~rovei to dos cofres publico:; 0 
que os garotc. .; llzcram em proveito das suas 
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proprias finanças, logo após o nutrido fogo dos 
atiradores; custaria pouco, não haveria risco dos 
garotos arranjarem nickeis para o vicio precoce 
do cigarro e seria cumprida uma recommendaçào 
que não se póde nem se deve esquecer. 

Cada cartucho de festim, completo, custa aos 
cofr es publicas 160 réis; em cada 5 cartuchos ha 
a accrescentar lO réis. que é o preço do carre­
gador. Restam pois 126 réis para custo dó estojo 
que, com 1/5 do custo de um carregador, formam 
128 réis. 

Considerando que um regimento de infantaria, 
por se achar desfalcado, tenha fornecido para 
esses exames 320 fuzis, e dando de barato que 
a cada Llm só tenha sido distribuída uma caixeta, 
teremos 320 x 15 = 4800 car tuchos, que ao preço 
de 128 réis dão 614$400. 

Entrando agora com as 320 caixetas, que 
custam 84 réis, teremos o total de 

614S400 + 26$880 = 641$280 
que representa o custo min imo do material que 
foi esperdiçado com o exame de 9 companh ias. 

Reformo compulsorio 
Apresentam os abaixo, a titulo de curiosidade, 

um quadro comparativo das idades para a re­
forma compulsoria em diversos pai zes, inclusi ve 
o nosso. 

PAIZES 

Brazil . 

Argentina .. 
1 

Chile . . 

Uruguay. 

Perú .. I 

Japão .. 
I 
·I 

França . . 

l?umania. 

Inglaterra . 

Italia . . 

Russia . .. 

.. 
<D 

o ... 
õ.. 

"' <.:> 

<D 

"' .. 
:;; 
1-

68 I 65 I 62 I ~ I 56 I 52 I ~8--4~ 
63 60 57 54 50 46 l 43 40 

63 61 58 55 50 45 35 30 

65 62 60 1 55 50 45 I 44 42 
65 60 58 54 50 46 1 42 40 
62 58 I 55 53 50 48 45 I 40 
65 62 1 6a 1 s8 1 56 53 52 
65 63 58 l 56 54 50 
67 62 57 55 1 so 45 45 45 

65 62 60 58 \ 55 s2 so j-
67 63 60 58 55 !- I_ -

E já agora vejamos o que a Argentina tem 
gasto com os officiaes reformados do Exercito: 

Paa>·PG~KI 

Em 1910 . . ... . .......... 8.020.232 
1911 ........... - - ...... 7.714.284,68 
1912 ... ---- .... .. . 8.681.306,76 
1913 .. --.---.-- ... 8.742.591 
19 14 ...... - ... .. -- --- 9.659.973 

O peso papel vale act tn lme nte 1~700. 

UMA BOA ME @ IDA 
O sr. Ministro da Guerra baixou um 

aviso, a 19 de Julho findo, autorisando a 
Directoria da Administração da Guerra a , 
fornecer aos officiaes capotes do novo 
modelo, mediante indemnisação em seis 
prestações, devendo as in tendencias dos 
corpos a que pertencem esses officiaes 
remetterem á Intendencia da Guerra as 
respectivas importancias. 

Ainda ha dias, tendo I o tenente Li v i o 
Borges Castello Branco requerido ao Mi­
nistro da Guerra que pela lntendencia da 
Guerra sejam forn ecidas aos officiaes do 
Exerci to as peças de fardamento e fazen­
das para confecção de roupas, mediante 
indemnisação por prestações mensaes, des­
contadas dos respectivos vencimentos, teve 
o seguinte despacho:- "Este Ministerio 
já está tratando de obter autori sação para 
o fim requerido". 

Eis ahi uma boa medida, destinada a 
acobertar os officiaes do Exercito de ver­
dadeiras extorsões a que têm elles estado 
sujeitos pelos monopolisadores do commer­
cio, á falta de uma salutar concurrencia. 

PUBLICAÇÕES DO MINISTERIO DA GUERRA 
A' VENDA NO DEPARTAMENTO CENTRAL . 

(Avi so n . t de 11 de Janeiro de 1916) 
Porto c 

Preço retpslro 
Descripção e nomenclatura do ma­

ter ial de Campanha Krupp 7 5 
aligeirado. pela Commissão d~ 
Melhoramen tos do Material de 
Guerra (1890) .... _ ...... .. _..... ~200 :i-280 

Regulament o para concurso de audi .. 
l ores de guerra e de marinha 1916. $500 $220 

Almanack do Ministerio da Guerra 
1915 .. ... . . . . . .. . . .. . .... . .. . .. . 

Almanack do Ministerio da Guerra 
(alterações) 1916 ... _ .... .. .... _: 

1$500 

i-700 
Gui~ par~ o ensino da avaliação de 

d1stanc1as, 1916 .... . .. . .. .. __ . .. 1 ~000 $280 
Relatorio do Minislerio da Guerra 

1916 .. .... .. ........ ........... ~ J$500 $540 
Para a acq uisição. destas publicações_. .o~ in-, 

teressados nesta Cap1tal deverão se d1 n g1r :i 
3" Divisão do Departamento Central, ao Capitfln

1 

i ntendente ; os de fóra desta Capital dever flo en­
dereçar os pedidos ao Chefe do Departamento,/ 
acompanhados da import ancia da publicação c de 
seu porte c registro. 

1 

Capitão Intendente A ntonio Monteiro JUc/rellcs. 

EXPEDIENTE 
Por motivo de força maior deixamos de distr i­

buir com este numero a 23• Corta de OriepenkerJ 
o 4ue faremos no proxi mo, juntamente com a 2-l 


